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Os pesquisadores, técnicos e alunos do Observatório Brasileiro de Hábitos 
Alimentares têm o prazer de inaugurar a linha editorial denominada de 
“Cadernos do OBHA”, com o propósito de afirmar seu papel como instrumento 

de ciência cidadã para a  divulgação de informações e o objetivo  de  divulgar  temas 
sobre escolhas, práticas e hábitos alimentares, além de sua relação com diversas 
dimensões do conhecimento científico e popular.

Nesta edição inaugural, o tema é “ Segurança Alimentar e Nutricional: antes, durante 
e pós pandemia COVID-19” que, em conjunto com outros atributos sociais apontam a 
pandemia COVID-19 como alegoria da desigualdade social historicamente presente 
e ainda crescente na sociedade brasileira. O tema desta edição abordará, também, 
o agravamento do impacto da pandemia sobre a SAN acarretado pela dissolução da 
governança em SAN no país, sobretudo depois da extinção do Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional em Janeiro de 2019 e a extinção ou, redução das 
políticas de enfrentamento da pobreza e da fome a partir deste mesmo ano.

Nos artigos e entrevistas publicados a preocupação com as conseqüências 
deste momento sobre a situação alimentar e nutricional dos segmentos mais 
pobres do Brasil, justifica-se dadas as ameaças inequívocas que recaem sobre o 
processo virtuoso de implementação de Políticas Públicas de SAN e de estratégias 
governamentais para a geração de emprego e renda, que tornaram o Brasil referência 
internacional. Nos conteúdos destaca também, a carência no contexto da Pandemia 
do COVID-19 de ações emergenciais e estruturantes para o enfrentamento da fome e 
suas consequências nas populações sob maior risco social, como os povos indígenas 
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e outros de vulnerabilidade semelhante. Embora, tentativas emblemáticas como 
descritas no artigo sobre a experiência da Prefeitura de Belo Horizonte, no Estado 
de Minas Gerais, sejam expressão da importância do fortalecimento da governança 
pública em SAN, sobretudo, como estratégia de resistência à dissolução deste 
processo na esfera federal, seus autores também apontam os inúmeros desafios que 
se apresentam para o antes, agora e o depois da Pandemia COVID-19.

A expressão literária e poética compõe esta edição e traz representações da fome 
na pandemia da gripe espanhola no início do século XX e no ensaio sobre a fome da 
crônica do livro de Carolina de Jesus sobre “O quarto de despejo”.

Esperamos que a leitura desta edição nos ajude a refletir a Pandemia COVID-19 e 
sua relação com a Segurança Alimentar e Nutricional como já dito, uma alegoria da 
desigualdade social no Brasil.

Denise Oliveira e Silva

Ana Maria Segall Correa

Editoras 



Insegurança alimentar e 
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o desafio frente à pandemia 
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ARTIGO

T odos os seres vivos necessitam de uma 
forma de nutrição para sobrevivência. Para 
os animais e humanos, os nutrientes são 

provenientes dos alimentos, entretanto, para es-
sas espécies, o significado do ato de alimentar-
-se se distingue. Enquanto que para os animais 
está centrado no aspecto fisiológico, para os 
humanos, a alimentação não é apenas um meio 
de nutrição, mas, está carregada de simbologia, 
cultura e envolve as dimensões social, do prazer 
e acima de tudo é direito constitucional (SOUZA 
LIMA; NETO; FARIAS, 2015).  Desde a criação, 
em 1948, da Declaração Universal de Direitos 
Humanos, está previsto o direito à alimentação, 
discutido na perspectiva de promoção do padrão 
adequado de vida (VALENTE et al., 2016).

 No Brasil, o pernambucano Josué de Cas-
tro,  por meio de suas obras “Geografia da Fome” 
(1946) e “Geopolítica da Fome” (1951) evidenciou 
a determinação social e a repercussão biológica 
da violação ao Direito Humano à Alimentação 
Adequada (DHAA), que serviu de base para a 
discussão e desenvolvimento de políticas de se-
gurança alimentar e nutricional (SAN) no contex-
to brasileiro (RIGON; BÓGUS, 2016). Corajosa-
mente, Josué  revelou que a fome (à época tema 
considerado tabu) não era decorrente da falta de 
produção de alimentos e muito menos era proble-
ma natural, mas, era questão que possuía raízes 
políticas e sociais (CASTRO, 2008).

Em sua conceituação atual, a segurança ali-
mentar e nutricional (SAN) se define como:

[...] realização do direito de todos ao 
acesso regular e permanente a alimentos 
de qualidade, em quantidade suficiente, 
sem comprometer o acesso a outras ne-
cessidades essenciais, tendo como base 
práticas alimentares promotoras de saúde, 
que respeitem a diversidade cultural e que 
sejam social, econômica e ambientalmente 
sustentáveis (BRASIL, 2006).

 A compreensão da SAN articula as dimensões 
alimentar e nutricional. A alimentar corresponde 
aos processos de disponibilidade, ou seja, a pro-
dução, comercialização e acesso ao alimento, en-
quanto que a nutricional é referente diretamente 
à escolha, preparo, consumo e utilização biológi-
ca do alimento, relacionando-a à saúde (LEÃO, 
2013). No Brasil, a adoção do termo segurança 
alimentar e segurança nutricional permite a per-
cepção de que as causas da insegurança alimen-
tar e da insegurança nutricional são, em base, as 
mesmas, associadas a um desequilibrado siste-
ma alimentar, desigual sob o ponto de vista social 
e econômico (FAO, 2014). 

Internacionalmente são apontadas quatro di-
mensões da SAN: disponibilidade, acesso, utili-
zação dos alimentos e nutrientes e estabilidade, 
que entra como dimensão transversal às outras 
(FAO, 2011; GROSS et al., 2000). O presente arti-
go traz como foco a dimensão acesso à alimenta-
ção. O acesso, de modo físico e econômico, se dá 
através da capacidade universal de obtenção de 
alimentos de maneira socialmente aceitável, po-
dendo ocorrer, por exemplo, através de produção, 
compra, troca, caça (FAO, 2014).

 Para mensuração da insegurança alimentar, 
especificamente sobre o acesso ao alimento, do 
ponto de vista individual e domiciliar, foi validada 
e adaptada à realidade brasileira a Escala Bra-
sileira de Insegurança Alimentar (EBIA), escala 
baseada na norte-americana Household Food 
Security Survey Module (HFSSM) e que tem pro-
priedade de medir de maneira direta a percepção 
e vivência da insegurança alimentar, inclusive 
no seu nível mais grave, que é a fome (BRASIL, 
2014; REICHENHEIM et al., 2016).

 Para entender melhor como funciona, traze-
mos uma breve explicação sobre a escala brasi-
leira: a EBIA considera como período de referên-
cia os últimos três meses anteriores à entrevista e 
atualmente é composta por 14 itens, no qual cada 
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O Nordeste ainda é a região 
com maior prevalência de 

insegurança alimentar, porém, 
destaca-se que no período 

de 2004 a 2013 essa região 
foi a que obteve considerável 
melhoria na situação de SAN

"

"

resposta positiva equivale a um ponto e permite 
captar a percepção dos indivíduos sobre a vivên-
cia da insegurança alimentar em três categorias 
de intensidade (leve, moderada e grave), ou seja, 
permite que o entrevistado se posicione em rela-
ção ao problema (AZEVEDO; RIBAS, 2016).

 Ultimamente pode-se dizer que a situação de 
insegurança alimentar, tradicionalmente vivencia-
da pelo fenômeno da fome e expressa através 
da desnutrição, como consequência da pobreza 
(atingindo principalmen-
te povos e comunidades 
tradicionais e a popula-
ção em situação de rua), 
pôde ser alargada e de-
monstrada através da 
problemática do exces-
so de peso e da imposi-
ção de padrões alimen-
tares que não respeitam 
o meio ambiente e a di-
versidade cultural da so-
ciedade (AZEVEDO; RI-
BAS, 2016). Nos últimos 
anos, foi evidenciado 
que além de consequên-
cias nutricionais (desnu-
trição, excesso de peso, carências nutricionais), 
a insegurança alimentar também pode acarretar 
consequências negativas do ponto de vista cogni-
tivo e psicossocial (FRONGILLO, 2013).

 Entre os anos de 2015 e 2016 foi realizada a 
pesquisa  “Doenças Crônicas Não Transmissíveis 
no estado de Pernambuco: prevalência, fatores 
associados, ações e serviços de saúde”, tam-
bém denominada como a IV Pesquisa Estadual 
de Saúde e Nutrição (PESN). Essa investigação 
ocorreu em 13 municípios do estado (Vicência, 
São Bento do Una, Panelas, Caruaru, Serra Ta-
lhada, Custódia, Belém do São Francisco, Palma-
res, Olinda, Paulista, Cabo de Santo Agostinho, 
Jaboatão dos Guararapes e Recife) e nessa oca-
sião um dos aspectos pesquisados foi a seguran-

ça alimentar, utilizando a EBIA em 1.008 domicí-
lios pernambucanos.

 Dentre esses, foi encontrado que 68,4% es-
tavam em situação de insegurança alimentar: 
25,3% em insegurança leve, 31,4% em modera-
da e 11,7% em insegurança alimentar grave, ou 
seja, em situação de fome. Esse resultado aponta 
maior prevalência de insegurança quando com-
parado à última PNAD (2014), que encontrou em 
Pernambuco 25,9% de insegurança alimentar 

nos domicílios e 31,9% 
naqueles que possuíam 
pelo menos um morador 
com idade menor que 18 
anos (IBGE, 2014). Sa-
lienta-se que a PNAD, 
apesar de também in-
vestigar a inseguran-
ça alimentar a partir da 
EBIA, possui diferença 
metodológica de distri-
buição da amostra, pois 
divide em região me-
tropolitana (proporção 
maior) e não metropoli-
tana, o que limita a com-
paração com este estu-

do que teve procedimento amostral de forma a 
permitir representatividade estadual. A prevalên-
cia encontrada na IV PESN também foi superior 
àquela obtida em 2011, em pesquisa específica 
no estado de Pernambuco, que encontrou 61,8% 
de insegurança alimentar (27,5% de insegurança 
moderada e 9,6% de insegurança grave).  

O Nordeste ainda é a região com maior pre-
valência de insegurança alimentar, porém, desta-
ca-se que no período de 2004 a 2013 essa re-
gião foi a que obteve considerável melhoria na 
situação de SAN, resultado decorrente do maior 
investimento em políticas públicas durante o Go-
verno de Luiz Inácio Lula da Silva, que colocou o 
combate à fome como prioridade e proporcionou 
à  população maior acesso à alimentação. Per-
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nambuco, em seu II Plano Estadual de Seguran-
ça Alimentar e Nutricional (Planesan 2016/2019) 
considera o contexto político como desafiador 
para implantação de programas e ações de SAN, 
pontuando inclusive o risco de retrocessos nos 
avanços já conquistados (CAISAN-PE, 2016). E 
assim tem ocorrido, desde primeiro de janeiro de 
2019 quando o governo federal atual extinguiu 
o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (CONSEA), espaço que tinha diversas 
representações da sociedade civil em prol da luta 
pela Soberania e Segurança Alimentar e Nutricio-
nal à nível nacional. Apesar do desmantelamento 
do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (SISAN) à nível Federal, o Estado  de 
Pernambuco tenta manter sua articulação e parti-
cipação social por meio do Conselho Estadual de 
Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA-PE) 
e do Fórum Estadual de Soberania e SAN de Per-
nambuco (FESSAN-PE). Programas essenciais 
para a garantia do acesso ao alimento têm sido 
sacrificados e milhares de pernambucanos (as-
sim como em vários outros estados do País, em 
especial os da região Nordeste) têm perdido be-
nefícios, a exemplo dos cortes no Programa Bol-
sa Família (PBF) e do Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA).

E como fica a situação de 
Insegurança Alimentar e 

Nutricional frente a pandemia do 
novo coronavírus?

 
O novo coronavírus traz consigo o descortina-

mento das desigualdades sociais historicamente 
existentes no Brasil e que em grande parte são 
ignoradas pelo poder público. Acentua-se a preo-
cupação com a manutenção da alimentação das 
famílias em situação de pobreza e extrema po-
breza, que vivem em subempregos e com renda 
proveniente de trabalhos informais. Além disso, 
tendo em vista às prevalências de insegurança 

alimentar, levanta-se a urgência na elaboração 
de estratégias para continuidade de fornecimento 
de alimentação aos estudantes de escolas públi-
cas, visto que o Programa Nacional de Alimenta-
ção Escolar (PNAE) é um componente relevante 
para a promoção do direito humano à alimenta-
ção. Ademais, essa visibilidade denota o quanto o 
valor do benefício do Programa Bolsa Família de 
fato não garante o atendimento a necessidades 
essenciais de uma família.

 Para agravar ainda mais a situação dessas 
famílias e de outras centenas de milhares que vi-
vem sem garantia de renda mínima para prover 
suas necessidades básicas, o enfrentamento à 
pandemia do novo coronavírus põe em xeque o 
papel do Estado quanto a esse provimento. Essa 
renda mínima já existe em alguns países, princi-
palmente dentre os mais desenvolvidos, conside-
rando apenas o fato do indivíduo ter direito a dig-
nidade humana e não ter como sustentar-se. No 
Brasil, a discussão sobre a renda básica emer-
gencial foi ressaltada com o início do processo de 
quarentena, onde milhares de brasileiros, princi-
palmente desempregados e trabalhadores infor-
mais, passaram a não ter a menor condição para 
obtenção do alimento e de outras necessidades 
primárias.  Assim, foi publicada em 18/03/2020 o 
PL 698/2020, que cria o Programa de Renda Bá-
sica Emergencial para os indivíduos em situação 
de vulnerabilidade social, em casos de calami-
dade pública ou situação de emergência. Apesar 
de uma grande quantidade de recursos ter sido 
transferido àqueles que têm direito, no início do 
mês de maio, alguns outros milhões de brasilei-
ros ainda não haviam recebido a primeira das 
três parcelas deste benefício, seja por questões 
burocráticas, dificuldade de acesso a tecnologias 
(neste caso os aplicativos) e/ou por falhas no pró-
prio sistema de execução.

Diante desse quadro emergencial, no esta-
do de Pernambuco foram iniciadas  ações como 
distribuições de cestas básicas, organização de 
locais para que pessoas em situação de rua pos-



10

Observatório Brasileiro de Hábitos Alimentares - OBHA

sam tomar banho, lavar roupas e receber refei-
ções prontas e kits de higiene, além de manu-
tenção de feiras agroecológicas e distribuição de 
cartão alimentação no valor de R$50  para os es-
colares beneficiários do PNAE no âmbito das es-
colas estaduais; e quanto ao PNAE das escolas 
municipais, os recursos têm sido utilizados para 
distribuição de gêneros alimentícios e produtos 
de higiene e limpeza. Em ambos os casos, a ali-
mentação precisa ser avaliada e orientada, uma 
vez que o PNAE, em geral, precisa respeitar as 
necessidades nutricionais, hábitos alimentares e 
economia local. 

 Outro ponto que deve ser destacado é a im-
portância da estruturação do Sistema de Segu-
rança Alimentar e Nutricional: em Pernambuco foi 
criado um grupo de trabalho multidisciplinar em 
SAN para o enfrentamento da pandemia, com 
articulação entre a CAISAN, CONSEA e SUA-
SAN (Superintendência das Ações de Segurança 
Alimentar e Nutricional de PE). Essa estratégia 
pretende elaborar propostas para a promoção da 
SAN durante e pós-pandemia através do trabalho 
conjunto das instância estadual com as munici-
pais e sociedade civil. Acredita-se que estados e 
municípios que tenham o SISAN estruturado pos-
sam ter melhor articulação na elaboração de es-
tratégias para promoção e exigibilidade do direito 
à alimentação adequada em meio à atual crise.

Além disso, organizações sociais, sindicais, 
igrejas, organizações não governamentais têm 
desenvolvido medidas emergenciais para doação 
de alimentos e itens de higiene à população em 
situação de rua ou àqueles que vivem em vulne-
rabilidade, a exemplo da atuação do Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e a 
Frente Brasil Popular, que com o apoio de diver-
sas organizações desenvolve a Campanha Mãos 
Solidárias, que dentre as atividades realiza o Mar-
mita Solidária, que até o início de maio já havia 
distribuído 60 mil marmitas.

 Além do exposto, salienta-se a preocupação 
com o sistema alimentar como um todo, desde a 

produção da agricultura familiar e insegurança ali-
mentar de agricultores, agricultoras, pescadores 
artesanais e povos indígenas e comunidades tra-
dicionais, além da problemática dentro do cenário 
de incertezas frente à garantia do abastecimento 
alimentar. Sobre essa questão, recomendamos a 
leitura da reportagem do site “O Joio e O Trigo”. 
É evidente a necessidade de criação e fortaleci-
mento de circuitos curtos de produção, abasteci-
mento e comercialização de alimentos.

 Diante dessa pandemia, o Fórum Brasileiro 
de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricio-
nal junto à diversas organizações publicaram um 
documento com diversas  recomendações que vi-
sam garantir o direito à alimentação e o combate à 
fome. Indicamos fortemente a leitura e divulgação 
deste documento. Além disso, o Fórum Estadual 
de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional 
de Pernambuco publicou uma carta aberta ressal-
tando algumas medidas à serem tomadas pelas 
esferas governamentais, considerando o contexto 
da população pernambucana.

 Considerações Finais
A insegurança alimentar e nutricional viven-

ciada historicamente pelos brasileiros tem sido 
intensificada por meio de um inimigo invisível 
que cerceia a liberdade e impede que os traba-
lhadores busquem o “pão de cada dia’’. Como di-
ria Herbert de Souza (Betinho): Quem tem fome 
tem pressa. E é nessa lógica que o Estado deve 
garantir a esse grupo de pessoas o básico para 
o enfrentamento dessa fase complexa, ao qual o 
mundo passa a ter dois contextos, um anterior e 
outro posterior a pandemia do novo Coronavírus. 
E quem sabe, a partir dessa lógica, governantes e 
sociedade civil passem a entender que a alimen-
tação adequada e o investimento em programas 
sociais ou renda mínima ampliada não é carida-
de, e sim obrigação do Estado. 

https://outraspalavras.net/ojoioeotrigo/2020/03/coronavirus-brasil-nao-tem-estoque-de-alimentos-para-enfrentar-desabastecimento/
https://fbssan.org.br/wp-content/uploads/2020/03/2020-recomendacoes-sobre-direito-alimentacao-no-contexto-da-covidPDF2603.pdf
https://drive.google.com/drive/folders/1Tl7KaawmuyB1UiueXs-jM-GoR3w1JBNr
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ENTREVISTA

Paula Johns

O momento é de tudo ao mesmo tempo agora. A pandemia da Co-
vid-19 parou o mundo da  noite para o dia, o que seria impensável 
em tempos “normais” – voltaremos a essa suposta normalidade mais 
adiante – tornou-se inevitável.  Aviões pararam de voar, quem pode 
passou a trabalhar de casa, o preço do barril de petróleo despencou, 
muitos carros deixaram de circular, o ar ficou mais limpo, animais 
silvestres passaram a circular em grandes metrópoles, todas as con-
versas passaram a girar em torno de algo invisível e assustador que 
ainda não sabemos aonde nos levará. Sabemos apenas que esta-
mos no meio de um momento histórico. E que tenhamos a sabedo-
ria de superar esse momento de forma a poder contar uma história 
de transformação no futuro. 

Desafios e possibilidades para 
Alimentação Adequada e Saudável 
num Planeta em Crise
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No campo da segurança alimentar e 
nutricional algumas coisas são imedia-
tas, urgentes e para ontem. Um tema que 
sempre foi periférico para os veículos da 
grande mídia, ganha a manchete de capa 
de domingo num dos principais jornais do 
país: “Brasil tem 7 milhões de alunos sem 
merenda e ajuda para comer”, seguida de 
reportagens de duas páginas inteiras. Nes-
tas, exemplos bons de adaptação e distri-
buição de alimentos de qualidade garan-
tindo a compra de produtos da agricultura 
familiar, a renda da pequena propriedade 
rural e comida de verdade para crianças da 
rede pública de ensino no Paraná, assim 
como exemplos péssimos de crianças e 
famílias totalmente desassistidas em gran-
des capitais como Rio de Janeiro e São 
Paulo. O tema da alimentação escolar e a 
ameaça do retorno do Brasil ao mapa da 
fome é urgente e imediato e sabemos que 
as soluções existem. 

As mazelas da desigualdade social no Bra-
sil, invisíveis ou naturalizadas no cotidiano 
de boa parte da população mais abastada, 
tornaram-se fraturas expostas no cenário atual. As medidas de austeridade econômica adotadas nos 
últimos anos exacerbaram as desigualdades sociais e tiraram recursos de áreas fundamentais para o 
bom funcionamento do país como saúde e educação. 

Pincelando por assuntos aparentemente desconexos é possível refletir sobre as escolhas que temos 
privilegiado enquanto país e que tornam os efeitos da crise da Covid-19 ainda mais graves. 

O SUS, Sistema Único de Saúde, em processo de desmonte nos últimos anos, perdeu 20 bilhões 
somente em 2019 segundo levantamento do CNS – Conselho Nacional de Saúde, em consequência 
da Emenda Constitucional nº 95 de 2016. 

Enquanto isso os incentivos fiscais dados às empresas de refrigerantes sediadas da Zona Franca de 
Manaus seguem em cifras que vão de 2 a 4 bilhões anuais numa guerra de decretos que, apesar de 
algum avanço entre muitas idas e vindas desde 2016, tem mantido benefícios tributários absoluta-
mente inaceitáveis para a saúde da população e da economia do país. 

Além de deixarmos de arrecadar bilhões em tributos, subsidiamos a produção de bebidas que fazem 
mal a saúde num país onde mais da metade da população está com sobrepeso e 20% é obesa. Evi-

Paula Johns | foto: arquivo pessoal
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dências científicas demonstram que o consumo de bebidas adoçadas são fator de risco para doen-
ças como obesidade, diabetes tipo 2 entre outras doenças crônicas associadas à piora de quadro e 
morte em pessoas que contraem o vírus da Covid-19. Esses são exemplos de escolhas que privile-
giam sistemas insustentáveis e injustos. 

Mas, em paralelo a más escolhas, existem centenas de iniciativas que são exemplos de solidarieda-
de em tempos de crise e que dão pistas para caminhos possíveis. A Aliança pela Alimentação Ade-
quada e Saudável publicou um Boletim especial, intitulado: Pandemia da Covid-19 e o Direito Huma-
no à Alimentação Adequada e Saudável: Crise, Esperança e Ação reunindo uma pequena parcela 
das muitas ações, reflexões e recomendações que estão pipocando pelo país afora.  

Em suma, no meio do caos político, sanitário e econômico existem também milhares de iniciativas 
que devem ser louvadas e observadas de perto, pois trazem em seu âmago sementes de soluções 
coletivas e exemplos de resiliência que podem ajudar a construir alternativas mais saudáveis e sus-
tentáveis para todos nós. Circuitos mais curtos e solidários aliados a modelos de produção e consu-
mo de alimentos limpos, justos e bons para todos. 

Não se pode desprezar o sofrimento de milhões de pessoas em todo o mundo, seja por perder entes 
queridos, seja por perder seu sustento, seja por não dar conta de conviver com essa crise sem prazo 
pré-definido para acabar.

No entanto, a “normalidade” anterior à eclosão da epidemia é de um planeta em franco colapso, onde 
para manutenção do padrão de consumo nesses moldes precisamos de 1,75 planetas Terra (saiba 
mais).

Os sistemas alimentares hegemônicos estão no centro dessa crise, a confluência das mudanças 
climáticas, subnutrição e obesidade, são pandemias que coexistem e foram descritas no relatório 
intitulado Sindemia Global. 

Vislumbrando soluções, as recomendações do relatório podem ser sintetizadas em vontade política 
para adotar medidas que possam contribuir para a regeneração de sistemas alimentares doentes, 
que hoje adoecem o planeta e as pessoas. Quem sabe a fermentação de mudanças sistêmicas não 
seja o lado bom da crise do coronavírus. 

Não gostaria de voltar a “normalidade” de outrora, portanto farei o que está ao meu alcance para 
alcançar um normal muito diferente do que é considerado normal até o momento. Acabaria com sub-
sídios sem sentido, consideraria saúde e educação investimentos e não gastos, adotaria indicadores 
que respeitem os limites planetários, o bem estar das pessoas, o autocuidado e o cuidado com o 
outro. Teria compreendido o valor do tempo e pararia de correr freneticamente para lá e para cá sem 
tendo tempo de apreciar as pequenas coisas no momento presente. Temos o conhecimento neces-
sário para construir um mundo mais colaborativo e justo para que possamos todos desfrutar da vida 
neste belo planeta. Vamos juntos?

https://mailchi.mp/alimentacaosaudavel/lyghey46on?e=07e1237395
https://mailchi.mp/alimentacaosaudavel/lyghey46on?e=07e1237395
https://www.footprintnetwork.org/our-work/ecological-footprint/ ou https://g1.globo.com/natureza/noticia/2019/07/29/sobrecarga-da-terra-2019-planeta-atinge-esgotamento-de-recursos-naturais-mais-cedo-em-toda-a-serie-historica.ghtml
https://www.footprintnetwork.org/our-work/ecological-footprint/ ou https://g1.globo.com/natureza/noticia/2019/07/29/sobrecarga-da-terra-2019-planeta-atinge-esgotamento-de-recursos-naturais-mais-cedo-em-toda-a-serie-historica.ghtml
https://alimentacaosaudavel.org.br/sindemia-global-novo-relatorio-sobre-sistemas-alimentares-obesidade-desnutricao-e-mudancas-climaticas/4983/
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A pandemia do COVID-19 vem exigindo de 
toda a sociedade diversas mudanças nos há-
bitos pessoais e coletivos, com severas im-

plicações econômicas e sociais. Tais implicações 
exigem do poder público soluções rápidas para 
problemas transversais, o que requer, além de re-
cursos e capacidade de financiamento, criativida-
de, liderança e coordenação horizontal e vertical. 
O presente texto relata os serviços articulados 
pela Prefeitura de Belo Horizonte, no âmbito da 
Segurança Alimentar e Nutricional como medidas 
de atuação frente aos efeitos sociais e econômi-
cos da pandemia do COVID-19, com foco nas 
ações emergenciais de assistência alimentar e de 
manutenção do abastecimento e produção, en-
quanto garantidoras do direito a todos à alimenta-
ção saudável e de qualidade. Argumenta-se que 
a rapidez, eficácia e efetividade das respostas 
está relacionada com a mobilização contingente 
de capacidades construídas e depuradas ao lon-
go da trajetória de 27 anos da política pública. Por 
fim, aborda-se desafios referentes à manutenção 
prolongada da ação emergencial e à readaptação 
à uma nova normalidade pós-crise, com ênfase 
na necessidade de fortalecer a articulação verti-
cal enquanto eixo estruturador e propagador da 
política.

A política municipal de segurança alimentar 
de Belo Horizonte: breve histórico, conceitos 
e fundamentos

A política alimentar de Belo Horizonte é ori-
ginada a partir de uma confluência de diversos 
fluxos locais e nacionais, cuja análise permite co-
nhecer importantes elementos que a estruturam 
até os dias atuais. De maneira sintética, pode-se 

destacar que desde que a questão da fome foi tra-
tada de forma sistêmica enquanto uma questão 
de direito, ou melhor, do não cumprimento de um 
direito básico e fundamental e, por conseguinte, 
necessariamente uma questão que deveria ser 
tratada pelo Estado (Castro, 2005) até a criação 
da Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutri-
cional (LOSAN), Lei nº 11.346/2006, o tema da 
segurança alimentar e nutricional teve desenvol-
vimento difuso e intermitente no âmbito das polí-
ticas públicas do governo federal (Vasconcelos, 
2005; Machado, 2006). 

Dentre as políticas municipais de segurança 
alimentar, a experiência de Belo Horizonte des-
taca-se não só pela abrangência de sua atuação, 
mas também pela continuidade institucional que 
lhe confere 27 anos de trajetória. Suas raízes, 
contudo, estendem-se mais profundamente re-
montando aos problemas de abastecimento e de 
fome vivenciados nas capitais brasileiras duran-
te a segunda metade do século XX. Se bem re-
gistra-se a atuação inicial, por vezes superposta, 
de equipamentos e órgãos públicos das esferas 
federal, estadual e municipal, como por exem-
plo a Companhia Brasileira de Abastecimento 
(Cobal), a Central de Abastecimento S.A. (Cea-
sa), a Companhia de Armazéns e Silos de Minas 
Gerais (CASEMG), os mercados públicos, feiras 
cobertas, armazém reguladores e feiras livres, o 
diagnóstico geral das décadas de 70 e 80 é que 
grande parcela da população, em especial os es-
tratos mais pobres não possuía adequado acesso 
ao alimento (Santos, 2000).

Tal diagnóstico motiva a câmara municipal de 
vereadores de Belo Horizonte a realizar, em 19821, 
o Seminário Municipal para discutir o Abasteci-

1 Há certa discordância em relação à data, que aparece como o ano de 1982 nos estudos de Coelho et al., 1996 e Mafra, 2004, 
porém é situada em 1979 por Santos, 2000.
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mento Alimentar na Cidade, com a subsequente 
criação pelo executivo municipal da Coordenação 
de Abastecimento, cujo Programa de Alimenta-
ção do Povo e, pouco mais tarde, Abastecimento 
a Baixo Custo, cumpriam com a função principal 
de regulação de mercado (Coelho, 1996; Santos, 
2000; Mafra, 2004). 

Neste mesmo período o Brasil passava pelo 
momento político da redemocratização, contexto 
marcado pela atuação na cena pública de diver-
sos movimentos sociais, cuja articulação com or-
ganizações da sociedade civil e atores políticos 
empreendeu várias lutas em prol de novos espa-
ços de participação política e de direitos sociais 
(Almeida, 2006, p. 107). Nesse marco, realizou-
-se a I Conferência Nacional de Alimentação e 
Nutrição, em única edição, promovida no âmbito 
das atividades da VIII Conferência Nacional de 
Saúde, e que recomendou à Assembleia Consti-
tuinte a criação do Sistema Nacional de Seguran-
ça Alimentar pautado na alimentação como direito 
e na responsabilidade do Estado como provedor 
do bem-estar (Santos, 2000; Pinheiro, 2009).

Se bem nenhuma das recomendações foram 
efetivamente implementadas na Constituição Fe-
deral de 19882, gerando uma descentralização 
marcada pela ausência de um desenho institu-
cional que constituísse uma política nacional com 
clara divisão de competência federativa, o con-
texto participativo da década de 80 estimulou a 
criação em 1993 do movimento “Ação da Cida-
dania pela Fome e pela Vida”, campanha articu-

lada pelo sociólogo brasileiro Herbert de Souza. 
A ação para a Cidadania organizou comitês de 
arrecadação e distribuição de alimentos em todo 
o país. Esse conjunto de ações levou à criação 
do Conselho Nacional de Segurança Alimentar 
(CONSEA), de caráter consultivo e de assessoria 
à Presidência da República, além de produzir ou-
tros dois importantes marcos da política pública, o 
“Mapa da Fome” e o “Plano de Combate à Fome 
e à Miséria” (Machado, 2006)3.

No mesmo ano, com a posse em Belo Hori-
zonte do prefeito eleito Patrus Ananias, é criada 
pela primeira vez na cidade uma pasta dedicada 
ao abastecimento e à segurança alimentar, a Se-
cretaria Municipal de Abastecimento (SMAB). A 
economista Maria Regina Nabuco, cujos estudos 
apontavam a necessidade de um Estado não so-
mente regulador, mas também provedor da segu-
rança alimentar para as populações ameaçadas 
conjuntural ou estruturalmente pela fome (La-
vinas e Nabuco apud Machado, 2006), assume 
como Secretária. Na SMAB, Nabuco e sua equipe 
promovem uma inflexão na atuação de Belo Ho-
rizonte na temática de segurança alimentar, re-
definindo e criando uma série de programas que 
combinaram ações de caráter emergencial para 
o combate à fome, de garantia da disponibilidade 
de alimentos de qualidade, de garantia de aces-
so ao alimento saudável e de caráter educativo e 
informacional. A atuação da SMAB se destacou 
pela perspectiva sistêmica, organizada em três ei-
xos, que até hoje orientam a política municipal de 

2 A alimentação só viria a compor o rol dos direitos sociais anos mais tarde, com a emenda constitucional nº 64 de 2010.

3 O CONSEA viria a ser extinto em seguida, pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso, que alterou a lógica de participação 
social e parceria com a sociedade civil pelo estabelecimento do Programa Comunidade Solidária. Embora inicialmente mem-
bros da Comunidade Solidária, diversos integrantes do CONSEA foram gradativamente abandonando o espaço por conflitos 
em torno aos rumos e objetivos do Programa. Para uma discussão sobre similaridades e diferenças ver Almeida, 2006. O 
CONSEA foi recriado em 2003, pelo então governo Lula e extinto em 2019, pelo atual governo de Jair Bolsonaro. 
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A segurança alimentar e 
nutricional consiste na 
realização do direito de 

todos ao acesso regular e 
permanente a alimentos de 
qualidade, em quantidade 

suficiente, sem comprometer o 
acesso a outras necessidades 

essenciais, tendo como 
base práticas alimentares 
promotoras de saúde, que 
respeitem a diversidade 

cultural e que sejam social 
econômica e ambientalmente 

sustentávei 
(Brasil, 2006, Art.3º)

"

"

segurança alimentar e nutricional, a saber: o eixo 
da produção de alimentos, o eixo da regulação de 
mercado, e o eixo do consumo (Machado, 2006).

Neste importante momento, o arcabouço ins-
titucional da política municipal de segurança ali-
mentar foi definitivamente estruturado com a cria-
ção legal, mas sobretudo a implementação bem 
sucedida de programas como os Restaurantes 
Populares, de acesso universal, que oferta refei-
ções subsidiadas, o ABasteCer, Comboio do Tra-
balhador, Cestão Popular e o licenciamento das 
feiras e mercados, que se de um lado incidem 
diretamente na comercialização de alimentos a 
preços acessíveis às famílias mais pobres, de ou-
tro têm o condão de estimular a produção de de-
terminadas cadeias de alimentos, como é o caso 
do Direto da Roça, que comercializa alimentos 
provenientes da Agricultura Familiar e da Feira 
Orgânica, criado tempos mais tarde. Importante 
mencionar que também nesse período iniciou-se 
a cessão de espaços públicos para a produção 
comunitária de alimentos na cidade de Belo Ho-
rizonte, constituindo o fomento à agricultura ur-
bana. Finalmente, e de forma inovadora para a 
maioria dos municípios brasileiros, a SMAB passa 
a coordenar em 1994, o Programa Municipal de 
Alimentação Escolar.

Nos anos seguintes, a política de segurança 
alimentar de Belo Horizonte consolidou-se como 
caso de sucesso nacional e internacional, vindo a 
constituir uma das práticas de inspiração do pro-
grama Fome Zero (2003), cujos desdobramentos 
culminaram na instituição, via LOSAN, do Siste-
ma Nacional de Segurança Alimentar (SISAN). A 
lei sedimenta os principais aspectos da experiên-
cia belohorizontina, a perspectiva sistêmica (Ro-
cha e Lessa, 2009) e o enfoque em direitos (Cha-
ppel, 2019), embora tenha sido lacunar no que diz 
respeito à coordenação federativa e ao desenho 
institucional do sistema. Disso decorre a definição 

de segurança alimentar, alçada de vez ao status 
de política intersetorial, com aspectos ligados à 
saúde, à economia e ao meio ambiente, vejamos:

Nas décadas de 1990 e 2000, portanto, o país 
viveu a chamada transição nutricional, que resu-
midamente podemos registrar como a redução da 
fome crônica e desnutrição com crescimento do 
sobrepeso e obesidade, mas também a redução 
da diversidade de alimentos consumidos e au-
mento do consumo de alimentos processados e 
ultraprocessados. A segurança alimentar e nutri-
cional, nesse contexto, sofre uma ampliação de 
ações, superando o enfoque estrito na assistên-
cia alimentar, entendida como a distribuição de 
refeições e alimentos, que caracterizou o período 
anterior de combate à fome, para se dirigir cada 



Observatório Brasileiro de Hábitos Alimentares - OBHA

19

vez mais para a garantia do direito à alimentação 
entendido de forma mais ampla através de ações 
de produção saudável, agroecologia, educação 
alimentar e nutricional, resgate e valorização da 
cultura alimentar e alimentação tradicional, identi-
ficação e atendimento de necessidades alimenta-
res específicas, entre outras.

Ao longo desse período, a experiência beloho-
rizontina, ainda que tenha passado por momentos 
de restrição orçamentária, perda de qualidade e 
até diminuição de serviços oferecidos em alguns 
programas, como por exemplo a interrupção do 
atendimento do refeitório popular da Câmara Mu-
nicipal, a precarização dos mercados municipais 
com o fechamento do Mercado Distrital de Santa 
Tereza, bem como sucessivas alterações no sta-
tus institucional da política, manteve sua atuação 
sistêmica e abrangente. Isto é, diferentemente de 
outros municípios em que a política foi desconti-
nuada ou fragmentada, Belo Horizonte destacou-
-se na área pela permanência do desenho insti-
tucional, da perspectiva baseada em direitos, da 
intersetorialidade das ações, preservando, ainda, 
um núcleo duro de servidores e profissionais de 
carreira, incluindo nutricionistas, assistentes so-
ciais, das ciências da terra e administradores.

Com a eleição do Prefeito Alexandre Kalil em 
2016, a temática se constitui como Subsecretaria 
de Segurança Alimentar e Nutricional (SUSAN), 
compondo a pasta junto com a Política de As-
sistência Social e Direito e Cidadania, áreas im-
portantes para a garantia de proteção social e a 
integralidade das políticas públicas. São nestes 
últimos três anos que a política municipal de segu-
rança alimentar inicia um novo ciclo de inovação 
institucional e expansão de serviços. Os três ei-
xos de consumo, acesso a mercados e produção 
foram reorganizados a partir de uma orientação 
estratégica com foco na inovação e aprimoramen-
to dos programas e ações, na gestão intersetorial, 

no diálogo com a sociedade e no fortalecimento 
institucional. No âmbito do consumo, os serviços 
vêm sendo ampliados e modernizados. É o caso 
da reabertura do refeitório popular na câmara dos 
vereadores, o retorno dos serviços de café da ma-
nhã e jantar ao restaurante popular da área hos-
pitalar, e a instalação de um sistema de gestão 
de estoque, logística e contratos da alimentação 
escolar, assistência alimentar à rede socioassis-
tencial e restaurantes populares. 

Já o eixo de acesso e regulação de merca-
dos passa a abranger mais que os programas de 
abastecimento, assumindo também a promoção 
da comercialização como estratégia de geração 
de renda a agricultores urbanos e familiares. No 
âmbito do abastecimento, tem-se a recomposição 
e ampliação do uso do logradouro público para 
instalação de feiras em todas as modalidades 
previamente existentes (Feira Livre, Feira Gastro-
nômica Cultural - Modelo, Feira Orgânica e Direto 
da Roça), bem como a implementação da feira e 
dos pontos regionais de comercialização da agri-
cultura urbana, cujo edital encontra-se publicado. 
Os sacolões ABasteCer estão sendo remodela-
dos enquanto estratégia de regulação do merca-
do, bem como os mercados públicos estão em 
processo de revitalização por meio de concessão 
à iniciativa privada, resguardadas as diretrizes 
obrigatórias da política de segurança alimentar e 
nutricional e as funções típicas de mercado. De 
maneira inovadora, foi implementada a Central 
de Abastecimento da Agricultura Familiar de Belo 
Horizonte, espaço cedido a uma rede de 8 coope-
rativas e associações da Agricultura Familiar de 
todas as regiões do Estado de Minas Gerais de 
modo a instalar um entreposto comercial para o 
fornecimento de produtos na capital. As compras 
institucionais, por sua vez, compõem a estratégia 
de mercados, com foco no cumprimento do mí-
nimo de 30% da execução do recurso do Fundo 
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Nacional de Desenvolvimento da Educação para 
compra de gêneros alimentícios da Alimentação 
Escolar e na execução de recursos do Progra-
ma de Aquisição de Alimentos - PAA, modalidade 
doação simultânea.

No âmbito da produção, vê-se um renovado 
foco na agroecologia como eixo metodológico 
orientador da agricultura urbana, que conta com 
assistência técnica e fomento à unidades pro-
dutivas coletivas comunitárias, escolares ou ins-
titucionais. Estabelecidas como prioridades, as 
unidades produtivas comunitárias vem crescendo 
e se espalhando pela cidade de Belo Horizonte, 
inclusive em áreas anteriormente não atendidas, 
como as ocupações Izidora e o Quilombo Man-
gueiras, na busca de constituir territórios susten-
táveis urbanos. Do ponto de vista da gestão, de 
forma inovadora constituiu-se um cadastro da 
agricultura urbana do município, importante ins-
trumento de diagnóstico e acesso à política pú-
blica.

Finalmente, como eixo transversal, a educa-
ção alimentar e nutricional vem ampliando e qua-
lificando seu atendimento para multiplicadores de 
conhecimentos no âmbito das políticas de edu-
cação, assistência social e segurança alimentar. 
Também há algumas tentativas de diálogo mais 
amplo com a sociedade belohorizontina, por meio 
da promoção de circuitos que trazem atendimento 
intersetorial diverso. Nesta área, houve forte am-
pliação no eixo da promoção de práticas alimen-
tares tradicionais ligadas à gastronomia, com a 
expansão dos cursos de qualificação de panifica-
ção, gastronomia mineira, confeitaria e agroeco-
logia oferecidos à públicos diversos no âmbito do 
Centro de Referência da Segurança Alimentar - 
CRSA, situado no Mercado Popular da Lagoinha.

É neste momento de expansão e inovação 
que a política municipal de Segurança Alimentar 
de Belo Horizonte é atingida pela pandemia do 

COVID-19, forçando-se a um radical readaptação 
na atuação, que será detalhada na seguinte se-
ção.

2. A assistência alimentar no enfrentamento 
dos efeitos socioeconômicos da pandemia do 
COVID-19

Em 2018, 30% das famílias belorizontinas re-
gistradas no Cadastro Único (CadÚnico) estavam 
enquadradas em situação de extrema pobreza; a 
população em situação de rua do município sal-
ta de 1.164 em 2005 para 7.448 pessoas, em fe-
vereiro de 2020, conforme registro no Cadastro 
Único (CadÚnico), com crescimento expressivo a 
partir de 2014, fenômeno identificado nas princi-
pais capitais do país. Também neste ano a taxa 
de desocupação no país quase dobrou, de 6,4% 
em dezembro de 2014, para 11,6% em dezembro 
de 2018, situação que se agrava para a mulhe-
res, com taxa de 13,5% de acordo com a Pes-
quisa Nacional de Amostra Domiciliar (PNAD), 
ampliando consideravelmente a demanda por 
serviços públicos, agravamento de situações de 
vulnerabilidade social, e aumento da insegurança 
alimentar. Nesse contexto em que  a população 
empobrece e situa-se em risco de insegurança 
alimentar e nutricional, o Brasil e também Belo 
Horizonte preparava-se para o enfrentamento da 
pandemia.

Frente ao cenário, a Prefeitura de Belo Hori-
zonte assumiu rapidamente uma postura de rígi-
do isolamento social, orientando suas ações pelas 
diretrizes do Comitê de Enfrentamento à Epide-
mia do COVID-19, de caráter deliberativo, com 
competência extraordinária para acompanhar a 
evolução do quadro epidemiológico do novo Co-
ronavírus, adotar e fixar medidas de saúde pú-
blica necessárias para a prevenção e o controle 
do contágio e o tratamento das pessoas afetadas 
(Belo Horizonte, 2020a). Dessa forma, a vida no 
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município foi sendo adaptada frente à nova reali-
dade, através de uma série de diligências, como 
a configuração de situação emergencial (Belo 
Horizonte, 2020b), impondo ao poder público o 
duplo desafio de combater a pandemia e adap-
tar internamente seus serviços essenciais que 
deveriam seguir funcionando durante o período. 
Ambas as frentes requereram atuação imediata, 
intersetorial e de ampla complexidade, tornando-
-se prioridade de máxima atenção em todas as 
pastas do executivo municipal. Com a política de 
segurança alimentar não foi diferente. Ao contrá-
rio, o acesso contínuo a alimentos pelos diversos 
públicos afetados ganhou contornos ainda mais 
prioritários, foco para o qual foram direcionados 
todos os esforços de gestão, de modo que rapi-
damente fosse elaborado um plano de contingên-
cia para o enfrentamento da situação. As linhas a 
seguir descrevem detalhadamente o conjunto de 
soluções implementadas, os principais passos e 
instrumentos de políticas públicas articulados na 
entrega e reconfiguração dos serviços, bem como 
os resultados alcançados até o momento atual.

Instalada a situação excepcional, a primei-
ra ação de gestão foi definir quais programas e 
serviços de Segurança Alimentar e Nutricional de 
Belo Horizonte iriam compor os chamados “ser-
viços essenciais”, que tiveram seu atendimento 
adaptado. Tais processos decisórios pautaram-se 
por orientações técnicas, das quais destaca-se 
uma série de instrumentos de gestão como me-
didas de prevenção ao contágio do COVID-19 no 
âmbito da assistência social, segurança alimentar 
e cidadania e reordenamento de serviços4. Impor-
tante aqui destacar a necessária ação de interrup-

ção de alguns serviços, para permitir maior aten-
ção e esforço às áreas prioritárias, e também para 
o devido cumprimento das medidas de contenção 
da propagação do novo coronavírus, como evitar 
aglomerações. Diante disso, foram interrompidas 
toda e qualquer atividade formativa, incluindo as 
ações de Educação Alimentar e Nutricional e as 
qualificações promovidas no âmbito do Programa 
Valorizar a Gastronomia, as feiras gastronômica-
-culturais - Feiras Modelo e o fornecimento de gê-
neros alimentícios às escolas e creches.

As demais ações foram adaptadas, expandi-
das e contaram com algumas inovações. Adotan-
do a sistemática dos três eixos da política de se-
gurança alimentar, tem-se que o eixo do consumo 
concentra a maior parte das ações emergenciais, 
divididas entre o atendimento modificado e am-
pliado via Restaurantes Populares, a assistência 
alimentar à rede socioassistencial, o banco de ali-
mentos e o fornecimento de cestas básicas via 
redes de supermercados às famílias de extrema 
pobreza (incluindo as atendidas pelo PAAN), em 
situação de vulnerabilidade e com estudantes 
matriculados na rede municipal de educação, 
além da distribuição dos gêneros já adquiridos do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar esto-
cados nas unidades, orientados pela lei 11.947 e 
resolução 02/2020 do FNDE. O eixo de acesso a 
mercados vem articulando ações de viabilização 
das feiras, sacolões e mercados municipais, bem 
como das compras públicas. O eixo de produção, 
por sua vez, vem focando na adaptação do aten-
dimento às unidades produtivas comunitárias. A 
esses eixos nos dedicamos a seguir.

4 Além da Portaria SMASAC Nº036/2020, que estabelece as citadas medidas de prevenção, tem-se a regulamentação do serviço nas modalidade teletrabalho 
e sobreaviso (Portaria SMPOG Nº014/2020); orientação quanto ao reordenamento do Programa de Assistência Alimentar Emergencial (Informativo DPSO/
SUASS Nº08/2020); orientação quanto a forma excepcional de encaminhamento das pessoas em situação de rua para acesso gratuito aos restaurantes popu-
lares (orientação Conjunta SUSAN/SUASS 01/2020), medidas de prevenção específicas no âmbito da Segurança Alimentar e Nutricional (orientação SUSAN 
001/2020), entre outros.
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Enquanto equipamentos fundamentais para a 
garantia de alimentação a milhares de usuários 
todos os dias, os Restaurantes Populares foram 
os primeiros a terem seu funcionamento profun-
damente alterado, de modo a garantir a continui-
dade no atendimento com o devido cumprimento 
das medidas de prevenção ao COVID-19. Assim, 
para evitar aglomerações os salões dos 4 res-
taurantes populares5 da cidade foram fechados e 
as refeições passaram a ser servidas em emba-
lagens do tipo marmitex, entregue em um ponto 
na área externa dos equipamentos, com apoio e 
orientação para a formação de filas por funcioná-
rios ou, em alguns casos, pela Guarda Municipal, 
evitando aglomerações nos locais. Além disso, o 
serviço de almoço foi ampliado para os finais de 
semana e feriados, com atendimento exclusivo à 
população em situação de rua, durante a perma-
nência do período de isolamento social e as res-
trições ao comércio. Além da manutenção do ser-
viço pela garantia do direito à alimentação, cabe 
mencionar as medidas internas de gestão, im-
pulsionadas visando a proteção ou redução dos 
riscos de exposição dos trabalhadores e das tra-
balhadoras, como a convocação do quadro de nu-
tricionistas dos demais setores da secretaria para 
revezamento no quadro técnico dos equipamen-
tos; o afastamento dos profissionais enquadrados 
em grupos de risco, e a consequente substituição 
evitando a sobrecarga de trabalho. Desde que foi 
iniciado o isolamento social em Belo Horizonte 
até o momento dessa escrita, os Restaurantes 
Populares serviram 213.975 refeições, das quais 
103.486 foram destinadas ao público em situação 
de rua.

A assistência alimentar à rede socioassisten-
cial e o banco de alimentos, por sua vez, garan-
tem acesso regular e permanente à alimentação 
saudável aos públicos atendidos nas unidades de 
acolhimento institucional parceirizadas (abrigos, 
instituições de longa permanência para idosos e 
de moradores em situação de rua) e ao público 
atendido em instituições que não possui parcei-
rização com o município. No âmbito da assistên-
cia alimentar, a gestão planeja, compra e distri-
bui os gêneros alimentícios; monitora a produção 
diretamente nas unidades; desenvolve ações de 
supervisão alimentar e orientação nutricional. Já 
o Banco de Alimentos coleta de redes de comer-
cialização privadas, doações de alimentos que 
perderam seu valor comercial, mas que mantém 
seu valor nutricional. Estes alimentos são triados 
segundo rígidos protocolos nutricionais e destina-
dos à complementação de refeições servidas por 
entidades socioassistenciais cadastradas. Duran-
te o período de pandemia, o Banco amplia mo-
dalidade de atendimento, em caráter emergencial 
e excepcional, com a doação de alimentos para 
instituições que não produzem refeições, mas 
atendem famílias em situação de vulnerabilida-
de social do município de Belo Horizonte, como 
forma de contribuir com a segurança alimentar e 
nutricional em contexto de quarentena. Toda essa 
cadeia de ações estão mantidas, realizadas as 
devidas adaptações para a segurança de usuá-
rios e servidores. Importante ressaltar que foi es-
truturado, em caráter provisório e emergencial, 
um novo serviço de acolhimento para pessoas em 
situação de rua e outras vulnerabilidades sociais 
com suspeita ou confirmação de contaminação 

5 O refeitório popular da Câmara de Vereadores foi fechado, uma vez que a mesma entrou em quarentena após casos de CO-
VID-19 entre seus membros e funcionários.
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pelo Coronavírus. Executado pela Prefeitura atra-
vés de parceria com o SESC e o Instituto Darcy 
Ribeiro, o serviço oferece proteção social integral 
que consiste em unidades habitacionais, equipa-
das com roupa de cama e banho, serviços de la-
vanderia e itens de higiene diários e individuais, 
além da oferta de refeições por meio da assis-
tência alimentar e de uma rotina de cuidados e 
monitoramento da condição da saúde. O acesso 
é realizado apenas após o atendimento e enca-
minhamento pelas equipes de saúde, mediante a 
notificação de suspeita para a COVID-19 e neces-
sidade de isolamento social domiciliar, conforme 
protocolo estabelecido entre as áreas. Até o mo-
mento, 323.928 refeições foram servidas no âm-
bito da assistência alimentar e 58,3 toneladas de 
alimentos foram doados pelo banco de alimentos, 
complementando 300.645 refeições.

Por fim, foi articulado de maneira emergencial 
o serviço de fornecimento de cestas básicas via 
redes de supermercados a diversos públicos com 
distintas faixas de vulnerabilidade. São eles: (i) fa-
mílias de estudantes da educação infantil, do ensi-
no fundamental e da Educação de Jovens e Adul-
tos matriculados em escolas municipais de Belo 
Horizonte ou em creches parceiras da Prefeitura, 
a título de substituição a oferta de alimentação es-
colar para fins de complementação das refeições 
enquanto as aulas estão suspensas; e (ii) grupos 
de beneficiários que tiveram sua renda afetada 
por conta das medidas de restrição, compreen-
dendo famílias moradoras de Belo Horizonte com 
renda per capita familiar de até ½ salário mínimo 
cadastradas no Cadastro Único (CadÚnico) até o 
dia 31/01/2020, trabalhadores ambulantes e ca-

melôs com deficiência licenciados que atuam nas 
ruas da capital, camelôs integrantes da Operação 
Urbana do Hipercentro, engraxates e lavadores 
de carros licenciados, trabalhadores em shoppin-
gs licenciados integrantes da Operação Urbana, 
catadores de materiais recicláveis cooperados e 
avulsos, beneficiários do Programa Bolsa Mora-
dia, agricultores urbanos, famílias residentes em 
aglomerados (vilas e favelas) e ocupações, mas 
que não estão nos cadastros anteriores e inte-
gram o sistema do SUS (Sistema Único de Saú-
de) e cadastradas nos Programas da Companhia 
Urbanizadora e de Habitação de Belo Horizonte 
(Urbel), agricultores urbanos cadastrados na SU-
SAN, povos e comunidades tradicionais, (como 
quilombos urbanos, indígenas, reinados) público 
com medidas protetivas, permissionários do ser-
viço de transporte suplementar e trabalhadores 
do transporte escolar. A ação envolveu a contrata-
ção emergencial de redes de supermercado para 
oferta capilarizada de 1 cesta básica mensal a es-
tes públicos, que totalizam o atendimento direto a 
237.984 famílias e uma estimativa de atendimen-
to indireto a até 951.936 pessoas, cerca de 38% 
da população do município. A ação envolveu um 
enorme esforço de fusão e compatibilização de 
bases de dados de políticas setoriais, bem como 
a construção de uma plataforma online onde o ci-
dadão pode, a partir de seu CPF consultar se tem 
direito à cesta e, em caso positivo, emitir um vou-
cher com o endereço da unidade de supermerca-
do mais próxima na qual poderá retirar gratuita-
mente os produtos6. É importante mencionar que 
o atendimento não só garante o acesso básico a 
alimentos a essas famílias, como pauta-se pelas 

6 A cesta é composta por 12 itens: 5 kg de arroz, tipo 1; 5 kg de açúcar cristal; 2 kg de feijão carioca tipo 1; 1 kg de fubá de mi-
lho; 500 g de macarrão parafuso massa com ovos; 500 g de macarrão espaguete massa com ovos; 1 kg de sal refinado; 1 frasco 
de óleo de soja (900 ml); 1 kg farinha de mandioca; 2 pacotes de leite em pó (400 g cada); 1 lata de extrato de tomate (350 g); 
1 lata de sardinha (250 g).
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diretrizes do menor deslocamento possível da re-
sidência e atendimento descentralizado evitando 
aglomerações. Ao todo, a ação prevê um recurso 
de R$ 94.960.005,88 pelo atendimento durante 
quatro meses, podendo ser interrompida tão logo 
cesse o isolamento social.

No que diz respeito ao acesso a mercados, 
duas ações vem sendo importantes para a ma-
nutenção dos serviços junto aos públicos de Belo 
Horizonte. Primeiramente, junto às feiras, sa-
colões ABasteCer e Mercados Municipais, está 
sendo estudado um desconto no pagamento do 
preço público por parte de licenciados e permis-
sionários de modo a estimular a manutenção das 
atividades de comercialização essenciais, a ge-
ração de renda e a diminuição dos preços dos 
produtos vendidos. Em relação às compras de 
produtos provenientes da Agricultura Familiar e 
Urbana promovidas no âmbito do Programa Na-
cional de Alimentação Escolar e no Programa de 
Aquisição de Alimentos, estão sendo mantidos 
os editais, com a devida adaptação de regras de 
apresentação de documentos, de modo a garantir 
a não interrupção no escoamento da produção já 
existente, bem como a permanência deste canal 
de geração de renda aos agricultores. Os alimen-
tos do PAA são destinados aos Restaurantes Po-
pulares e ao Banco de Alimentos. Já os gêneros 
adquiridos no âmbito do PNAE começam a ser 
solicitados em preparação para a possível reto-
mada das aulas no segundo semestre.

Finalmente, a produção nos espaços comuni-
tários urbanos foi mantida, com a continuidade do 
fomento por meio da doação de mudas e insumos 
agrícolas, uma vez que estes espaços costumam 
situar-se próximo ao local onde residem os mem-
bros dos grupos produtivos. Os hoje 41 sistemas 
agroecológicos comunitários desempenham um 
importante papel de fornecimento de gêneros ali-
mentícios, alguns dos quais já com atividades de 
comercialização.
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3. Considerações finais: horizontes e desafios
A trajetória aqui relatada permite argumentar que a rápida capacidade de inovação, adaptação 

e ampliação das ações de segurança alimentar e nutricional decorreu do encontro entre a diretriz 
de prioridade da prefeitura de atendimento aos mais vulneráveis e a mobilização contingente das 
capacidades desenvolvidas e consolidadas ao longo da trajetória de 27 anos da política pública, 
em especial o arcabouço institucional, a atuação de servidores experientes e o foco no direito à 
alimentação. Ademais, o modus operandi intersetorial da atual gestão, juntamente com a concepção 
transversal de segurança alimentar, permitiu a agregação de capacidades de outras pastas do 
executivo municipal, notadamente no que diz respeito à fusão e compatibilização de bases de dados 
e elaboração de plataforma digital para o atendimento emergencial de cestas básicas, ampliando a 
efetividade e eficiência dos serviços.

Cumpre destacar, no entanto, que o cenário atual constitui um momento decisivo para política 
de segurança alimentar. Por um lado, a COVID-19 reforçou e acelerou um movimento de redução 
do escopo da política de segurança alimentar à assistência básica. Este processo que já vinha 
ganhando ênfase em âmbito nacional devido aos contextos de crescente pobreza e fome da 
população brasileira, bem como a noção mínima do papel do estado ameaça retornar a cenários já 
historicamente superados. Por outro lado, os efeitos da pandemia lançam novas luzes nas demandas 
sociais brasileiras e reativam demandas da sociedade civil, exigindo dos governos um papel mais 
ativo, como mostra o caso recente de aporte de R$ 500.000,00 para apoio às cadeias produtivas da 
agricultura familiar, grande parte dos quais destinados à aquisição de alimentos.

Sem embargo, a coordenação vertical da política pública, assim como a permanência de 
investimentos que façam jus à perda de receitas com a já presente crise econômica, constituem-
se desafios estruturais. Se bem se trata de um aspecto estrutural no âmbito da segurança 
alimentar, este vem se agravando nos últimos anos, com implicações severas na capacidade de 
difusão e manutenção das iniciativas locais. O efeito é a reprodução de desigualdades, com clara 
desvantagem para os municípios com menor capacidade técnica e de financiamento adquiridas ao 
longo dos anos. A experiência belohorizontina mostra que é possível absorver a crise oferecendo 
respostas rápidas e intersetoriais que vão além do atendimento mínimo emergencial. Mas mesmo 
aqui, as incertezas quanto situação fiscal ameaçam a retomada completa dos eixos da política 
quando da volta da nova normalidade, cujos contornos ainda não estão definidos. Do ponto de vista 
nacional, portanto, difusão de metodologias, capacidades técnicas e instrumentos de gestão, bem 
como alocação continuada e equânime de recursos financeiros serão fatores cruciais para o destino 
da segurança alimentar no Brasil.
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Era previsível que a comida, tanto sua 
disponibilidade como o acesso a ela, 
viesse a ocupar o centro das preocupa-
ções e urgências no contexto de pande-

mia pelo qual estamos passando, ao lado e como 
complemento indispensável dos cuidados com a 
saúde das pessoas infectadas ou não pelo vírus 
mais recente. A preocupação com ter o que co-
mer para não passar fome, e que haja meios ade-
quados para obter os alimentos sem risco de se 
contaminar, passou a estar na preocupação diária 
mesmo daqueles para quem comprar e comer não 
era mais do que rotina obrigatória sem maiores 
reflexões a respeito. Sem constituir uma novidade 
trazida pela pandemia, a permanente busca diária 
por obter essa condição essencial para viver ficou 
ainda mais difícil para os milhões de miseráveis, 
desempregados, moradores das periferias, popu-
lação em situação de rua e outros vulnerabiliza-
dos das cidades e dos campos no Brasil.

O chamado isolamento horizontal, medida 
acertada, acarretou a paralisação de muitas ativi-
dades e limitou a circulação da população, porém, 
por horizontal não se entenda igualdade de condi-
ções no enfrentamento das circunstâncias atuais 
em uma sociedade profundamente desigual como 
a brasileira. As desigualdades sociais aparecem 
nas questões que estão na ordem do dia, a saber, 
os riscos de desabastecimento, elevação dos pre-
ços, funcionamento precário dos  equipamentos 
de varejo e serviços de alimentação, dependên-
cia do transporte de alimentos em longas distân-
cias e comprometimento mesmo que parcial da 
própria atividade produtiva industrial e agrícola. 
Igualmente grave, esse quadro amplia a parcela 
já significativa da população sem meios para ad-
quirir alimentos ou ter acesso a um prato diário de 
comida. Só ingênuos ou pessoas de má fé endos-
sam as promessas  mentirosas e repulsivas de 
assegurar emprego e evitar a fome em troca do 

abandono das medidas duras frente à pandemia 
ou das indefectíveis “reformas”, promessas vin-
das justamente dos que têm patrocinado o apro-
fundamento da recessão  econômica e a perda de 
direitos no Brasil.

Como em outras áreas, as questões de abas-
tecimento alimentar devem ser abordadas com-
binando ações imediatas frente às emergências 
com a busca de objetivos permanentes que vão 
além do contexto de pandemia. Necessitamos do 
debate público de possibilidades para o país em 
todas as áreas, enquanto exigimos do

Legislativo e Judiciário que deem conta do 
descalabro representado pela Presidência de Re-
pública e seus acólitos. Assim, é preciso enfrentar, 
simultaneamente e em várias escalas de ação, a 
subnutrição e a fome junto com o acesso a uma 
alimentação adequada e saudável para todos/as, 
ao mesmo tempo em que são promovidas formas 
de produção, processamento e distribuição dos 
alimentos socialmente equitativas, ambiental-
mente sustentáveis e promotoras de diversidade 
cultural e ecológica.

É disso que se trata quando falamos em 
abastecimento alimentar, erroneamente limitado 
à mera disponibilidade de bens a preços 
acessíveis. Tema obrigatório na agenda pública, 
o abastecimento engloba um conjunto diverso e 
complexo de atividades mediando o acesso aos 
alimentos e sua produção, atividades nas quais 
estão envolvidos atores sociais com perspectivas 
muitas vezes conflitantes, entre agentes 
econômicos privados, organismos de Estado, 
organizações de consumidores e de produtores 
familiares. Âmbito em que se expressa de forma 
mais evidente a  política dos alimentos, propostas 
como as aqui discutidas se inserem na «disputa 
pelo controle social sobre o abastecimento» 
(Goodman et al, 2012)1. O ponto de partida é o 
elenco de proposições contidas em documento 

1 Goodman, D.; Dupuis, E. M.; Goodman, M. K. Alternative food networks: knowledge, place and politics. London (UK), Rout-
ledge, 2012.
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recém lançado por grande número de entidades 
e movimentos sociais intitulado “Garantir o direito 
à alimentação e combater a fome em tempos de 
coronavírus: a vida e a dignidade humana em pri-
meiro lugar!”

A fome oculta (subnutrição), como a chamava 
Josué de Castro, corrói as vidas de parcela ex-
pressiva da população brasileira, mais grave, a 
fome aguda, aquela que mata pela falta absoluta, 
pode também ter aumentado com o crescimento 
do desemprego (13,5 milhões ainda em 2018), a 
precarização do trabalho (41,1% da força de tra-
balho na informalidade) e o comprometimento de 
instrumentos de proteção social. Não sabemos se 
estamos de regresso à vergonhosa condição de 
integrar o Mapa da Fome da FAO, do qual saímos 
em 2014, pois vem sendo postergada a divulga-
ção de pesquisas oficiais recentes a respeito. De 
todo modo, disponibilidade de renda monetária, 
acesso físico aos alimentos e regulação de pre-
ços e qualidade constituem um primeiro e urgente 
conjunto articulado de ações. Já se disse que a 
fome mata e  não pode esperar. Basta observar 
quem ainda perambula pelas ruas semidesertas 
dos bairros onde antes podiam contar com ati-
tudes que atenuam situações de miséria e fome 
(pequenos donativos, sobras de restaurantes e 
padarias, oferta de “quentinhas”, etc.), ou atentar 
para as favelas e bairros periféricos que só serão 
enxergados em episódios de revolta.

É possível e urgente acionar o importante 
arsenal de instrumentos de política pública 
criados no país nos últimos anos e em processo 
de desmonte desde 2016, intensificado a partir 
de 2019. O mais premente é a ampliação 
imediata da transferência direta de renda aos 
mais necessitados (Bolsa Família, Benefício de 
Prestação Continuada, Aposentadoria e a recém 
aprovada e tímida Renda Básica de Emergên-
cia), combinada com a retomada da valorização 
permanente do salário- mínimo ampliado em sua 
abrangência. Há um Cadastro Único para progra-
mas sociais que facilita em muito a identificação 

dos necessitados, complementado pela chamada 
busca ativa. No entanto, se não faltam instrumen-
tos, aqui reside um dos pontos de conflito aberto 
com a bíblia neoliberal hoje em mãos de Paulo 
Guedes e equipe, um conflito mais ideológico que 
de recursos como o revela a mera comparação 
da agilidade e dos montantes astronômicos com 
que são “irrigados” os capitais, e os sempre “pro-
blemáticos” mecanismos de transferência de uma 
renda mínima aos mais pobres. Devem temer que 
as fissuras provocadas pela pandemia na narrati-
va dominante não possam ser revertidas quando 
ela passar e termine por legitimar, uma vez mais, 
o papel do Estado e o uso de recursos públicos na 
proteção social da população.

Junto com a renda monetária, os alimentos 
para uma alimentação adequada e saudável de-
vem chegar onde moram os que deles necessitam 
por meio de equipamentos de varejo e serviços 
de alimentação lá instalados ou por concessão 
pública (varejões móveis e feiras). Qualificar o 
pequeno varejo tradicional pode ser a oportuni-
dade para iniciar a reversão do predomínio nes-
ses estabelecimentos de produtos que refletem a 
pauta da indústria e das redes de supermercados, 
notadamente os alimentos ultraprocessados. As 
ações comunitárias fruto da crescente solidarie-
dade entre iguais que já se verifica em favelas e 
bairros periféricos podem ser estimuladas a incor-
porar o acesso aos alimentos em outras direções 
para além da necessária distribuição emergencial 
de cestas de alimentos. Os alimentos e a alimen-
tação são fonte de vida (saúde) ao mesmo tempo 
em que geram emprego e ocupação.

Em todas as regiões do Brasil já há um uni-
verso significativo e variado de produção, proces-
samento e comercialização de alimentos oriun-
dos da agricultura de base familiar que circulam 
através de circuitos curtos, feiras, oferecimento 
de cestas entregues em domicílio etc. Consumi-
dores com melhor condição social têm se organi-
zado para estabelecer conexões com agricultores 
familiares e suas associações, em especial com 

http://www.fbssan.org.br
http://www.fbssan.org.br
http://www.fbssan.org.br
http://www.fbssan.org.br


30

Observatório Brasileiro de Hábitos Alimentares - OBHA

aqueles que se dedicam à produção orgânica e 
agroecológica. Muitas cidades de porte médio e 
bairros das grandes cidades contam com feiras 
regulares às quais têm acesso direto os agricul-
tores. Faltam a essas iniciativas visibilidade e fa-
cilidades de logística que poderiam ser objeto de 
apoio por parte das administrações municipais, 
inclusive com o intuito de ampliar seu raio de 
ação na direção da população periférica, em arti-
culação com as ações mencionadas no parágrafo 
anterior. Tais circuitos e redes constituem um dos 
caminhos mais promissores porque favorece o 
acesso a produtos frescos e pouco processados, 
com menor requisito de transporte  e mais próxi-
mos das culturas alimentares e da biodiversidade.

Referência específica deve ser feita ao Pro-
grama Nacional de Alimentação Escolar nos mol-
des em que vem operando desde 2009. Sabe-se 
que a chamada merenda escolar é a principal, 
quando não a única refeição diária de milhões 
de crianças pobres no país. Estamos falando 
do oferecimento diário e gratuito de refeições a 
cerca de 4O milhões de escolares em todos os 
municípios do país, uma conquista sem dúvida. 
O necessário fechamento das escolas não pode 
interromper esse serviço essencial e nem com-
prometer o mecanismo de compra prioritária e 
direta da agricultura familiar local ou regional, 
com as devidas adaptações. O que se propõe é a 
entrega periódica de cestas de alimentos para as 
famílias dos escolares adotando estratégias que 
evitem aglomeração, com alimentos prioritaria-
mente produzidos pela agricultura familiar, asse-
gurando o escoamento da produção e a renda de 
agricultoras(es) fornecedoras do PNAE e evitan-

do o desperdício de alimentos. O Fundo Nacional 
de Desenvolvimento  da Educação (FNDE) deve 
manter, neste período de quarentena, a transfe-
rência de recursos aos estados e municípios, au-
torizando sua destinação para a compra de cestas 
de alimentos e/ou transferência direta de renda às 
famílias dos escolares. Com projeto de lei já apro-
vado pelo Congresso Nacional, mas pendente de 
sanção presidencial e regulamentação, governos 
estaduais e municipais deram início à distribuição 
de cestas para famílias de escolares, porém, há o 
temor de que a insuficiência de recursos permita 
atender menos da metade do público regular.

Igualmente imediata deve ser a retomada do 
Programa de Aquisição de Alimentos da Agricul-
tura Familiar, outra importante e inovadora con-
quista no âmbito das políticas públicas que che-
gou a operar R$ 850 milhões anuais, atingindo 
185 mil agricultores familiares e 24 mil entidades 
assistenciais em todo o país; em 2019, a soma 
de todas as modalidades de compra do PAA não 
chegou a R$ 100 milhões. Entre as modalidades 
operadas pela Companhia Nacional de Abasteci-
mento (CONAB), bem como por estados e muni-
cípios, propõe-se privilegiar a Compra com Doa-
ção de Alimentos, operacionalizada por meio das 
organizações sociais, associada à distribuição de 
cestas de alimentos às famílias carentes e em si-
tuação de vulnerabilidade.

Não se trata de ignorar, por evidente, o lugar 
predominante ocupado pelo monocultivo agrícola 
e a criação animal de grande escala e farta uti-
lização de venenos, pelas grandes corporações 
agroindustriais e indústria alimentar de vem os 
alimentos ultraprocessados, e pelas redes de 



Observatório Brasileiro de Hábitos Alimentares - OBHA

31

supermercado com enorme poder de influenciar 
hábitos alimentares, todos apoiados em interna 
propaganda pelos meios de comunicação. Re-
lembre-se a intensa oposição às tentativas de 
regulamentação da publicidade de alimentos no 
Brasil. Estes são os setores que recebem atenção 
prioritária do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA), enquanto desde 2016 já 
não contamos com um ministério dedicado à agri-
cultura familiar e à reforma agrária.

Cabem ressalvas de várias ordens à com-
preensão corrente sobre o conjunto formado pelo 
agronegócio, grandes agroindústrias e indústria 
alimentar tido como muito produtivo e eficiente, 
capaz de produzir volumes enormes para expor-
tação ao mesmo tempo em que mantém cheias 
as prateleiras dos supermercados. As graves re-
percussões socioambientais do modelo agrope-
cuário, os conflitos sempre frequentes no campo, 
a despeito da prevalência de dietas monótonas 
e danosas à saúde humana e o crescimento do 
sobrepeso e obesidade sobressaem entre as 
ressalvas mais evidentes. A chamada eficiência 
e competitividade privada não se sustenta sem o 
farto apoio de recursos públicos, tais como cré-
dito barato nem sempre pago, benefícios fiscais, 
amplo aparato de pesquisa igualmente pública 
(EMBRAPA e congêneres estaduais) e obras de 
infraestrutura.

Ao contrário da narrativa de tranquilidade di-
fundida pelo Ministério da Agricultura, o balanço 
produzido pela CONAB e analistas do setor agro-
pecuário apontam para um quadro, no mínimo, de 
incertezas em face dos baixos estoques públicos. 
O real desvalorizado tem favorecido as exporta-

ções e a concentração da produção nacional na 
soja, com estagnação da produção de arroz e fei-
jão. Acrescentem-se a elevação dos preços do ar-
roz em casca em 2019 e a não recomposição de 
estoques públicos de arroz, feijão e milho. O qua-
dro de incertezas se estende também às carnes, 
de modo que o mercado interno de alimentos de-
verá se manter com preços elevados. Seria preci-
so uma ação integrada, coordenando os setores 
envolvidos na esfera federal e, em diálogo com 
estados e municípios responsáveis por parte sig-
nificativa das ações de abastecimento alimentar, 
com especial atenção às políticas direcionadas à 
agricultura familiar.

Propõe-se instituir, imediatamente, o moni-
toramento nacional e regionalizado dos fluxos e 
preços dos alimentos integrantes da cesta básica 
por intermédio do sistema CONAB/CEASAS, vi-
sando controlar a especulação em preços e atuar 
em face de episódios de desabastecimento, con-
tando com o apoio do DIEESE para isto. Há que 
promover a imediata recomposição dos preços 
mínimos e assegurar recursos para que a Conab 
possa adquirir, em especial arroz, feijão, milho, 
leite e farinha de mandioca. Já se destacou mais 
acima a importância de fortalecer circuitos curtos 
e de proximidade de comercialização de alimen-
tos adequados e saudáveis, articulados com a 
promoção de equipamentos de varejo (pequeno 
comércio, feiras etc.) que garantam o acesso a 
esses alimentos pelas famílias mais vulneráveis 
e moradores nas periferias. As iniciativas de agri-
cultores/as e grupos de consumidores visando a 
compra direta da produção da agricultura familiar 
e das redes de comercialização agroecológicas 
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permite o acesso a alimentos saudáveis, mitigan-
do os riscos de contágio.

Esforço conjunto com as administrações mu-
nicipais deve ser dirigido para a gestão de equipa-
mentos públicos de abastecimento (varejões, sa-
colões, mercados municipais, feiras) que atenda 
os esforços na direção aqui apontada, para além 
de suas finalidades mercantis específicas, e com 
os devidos cuidados para reduzir o risco de con-
taminação. Esse é o caso das feiras livres, em es-
pecial as feiras orgânicas e agroecológicas, cujo 
funcionamento deve estar sob coordenação das 
equipes de saúde de forma a minimizar o risco de 
contágio (orientando feirantes e população, ajus-
tando a disposição das barracas, fluxo de pes-
soas, horário de funcionamento, disponibilizando 
material de higiene, entre outros).

Igualmente importante é assegurar a proteção 
sanitária e social das/os trabalhadoras/es em to-
das as atividades do sistema alimentar de quem 
dependemos para assegurar o abastecimento de 
alimentos, instando empregadores na agricultura, 
indústria e comércio a adotarem medidas concre-
tas nessa direção, e orientando trabalhadoras/es 
formais e informais sobre procedimentos reque-
ridos com fornecimento de material de higiene. 
As administrações municipais têm papel prepon-
derante na continuidade, adequação e amplia-
ção dos chamados equipamentos de segurança 
alimentar e nutricional, ainda mais essenciais em 
emergências como agora. Em 2018, existiam no 
Brasil 152 restaurantes populares, 107 bancos de 
alimentos, 139 cozinhas comunitárias e 642 uni-
dades de distribuição da agricultura familiar.

A agricultura de base familiar e diversificada 
carece de políticas de emergência para continuar 
cumprindo com seu papel de garantir “comida de 
verdade”. Entre elas, podem ser citadas: prorro-

O protagonismo dos 
governos estaduais e 
municipais na presente 
pandemia tem aberto espaço 
para a materialização de 
algumas iniciativas como as 
aqui sugeridas. Entidades da 
sociedade civil têm pleiteado 
se engajado na constituição 
Comitês de Emergência 
em Segurança Alimentar e 
Nutricional, no âmbito dos 
estados e municípios. No 
entanto, é impossível pensar 
na plena implementação de 
ações e políticas públicas 
na direção do que aqui se 
expôs na ausência de um 
marco institucional como o 
antes existente

"

"
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gar o vencimento do custeio da agricultura familiar 
até 31/12/2020, e do investimento para seis me-
ses após o vencimento no âmbito do PRONAF; 
suspender a inscrição dos débitos oriundos dos 
financiamentos da agricultura familiar na Dívida 
Ativa da União até 31 de dezembro de 2020; criar 
linha de crédito emergencial para agricultores(as) 
familiares, com taxa de juros subsidiada; liberar 
pagamento do Garantia-Safra a todos os(as) agri-
cultores(as) familiares que aderiram ao programa 
dos municípios em estado de emergência; liberar 
recursos que garantam o direito à água no semiá-
rido através do Programa Um Milhão de Cisternas 
(água para consumo humano) e Uma Terra duas 
Águas (água para produção); assegurar equipes 
de Atenção Básica de Saúde nos assentamen-
tos da reforma agrária, comunidades rurais e de 
povos e comunidades tradicionais, para orientar 
como prevenir a contaminação por coronavírus.

Chegou-se a formular uma proposta de política 
nacional de abastecimento alimentar para o Bra-
sil, orientada pela promoção da soberania e segu-
rança alimentar e nutricional e do direito humano 
à alimentação adequada e saudável. O Conselho 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(CONSEA) liderou esse debate com intensa parti-
cipação social ao longo de sua existência, desde 
2003, antes de passar por crescente esvaziamen-
to a partir de 2016 que levou ao seu fechamento 
já  nos primeiros atos da Presidência da Repúbli-
ca instalada em 2019. A Câmara Interministerial 
de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN), 
antes de ser igualmente desfeita no ano de 2019, 
chegou a gerir um orçamento de R$ 2.5 bilhões 
em 2014, tendo articulado no interior do Governo 
Federal um bom número de ações relacionadas 
com o abastecimento alimentar, a maioria delas 
envolvendo participação dos governos estaduais 
e municipais no âmbito do desfeito Sistema Na-

cional de Segurança Alimentar e Nutricional (SI-
SAN). Não obstante, o Brasil continua com signi-
ficativo acúmulo em termos de mobilização social 
e geração de conhecimento no campo da SSAN e 
do DHA, mobilização capaz de produzir o elenco 
de propostas recém lançado, além de estar em 
pleno processo preparatório de uma Conferência 
Nacional Popular, Autônoma e Democrática em 
SSAN, em reação ao fechamento dos espaços de 
participação social pelo Governo Federal.

O protagonismo dos governos estaduais e 
municipais na presente pandemia tem aberto es-
paço para a materialização de algumas iniciativas 
como as aqui sugeridas. Entidades da sociedade 
civil têm pleiteado se engajado na constituição 
Comitês de Emergência em Segurança Alimentar 
e Nutricional, no âmbito dos estados e municí-
pios. No entanto, é impossível pensar na plena 
implementação de ações e políticas públicas na 
direção do que aqui se expôs na ausência de um 
marco institucional como o antes existente, parti-
cipativo, intersetorial e sistêmico. Daí ser obriga-
tório afirmar esse requisito em vista de qualquer 
esforço de reconstrução do Estado brasileiro em 
bases democráticas, com respeito a direitos e 
efetiva participação social na formulação, imple-
mentação e monitoramento de políticas públicas.

Como fartamente revelado nos estudos a res-
peito, as distintas concepções, conflitos e contra-
dições capturados pela ótica na política dos ali-
mentos e, claro, as escolhas daí resultantes têm 
uma relação de mão dupla com a política em ge-
ral. Um ambiente democrático e um Estado per-
meável à participação da sociedade depende o 
debate aberto das opções que levam a uma ali-
mentação adequada e saudável para todas/os, ao 
mesmo tempo em que é fácil notar como os pode-
rosos interesses que hegemonizam o agroalimen-
tar restringem essa possibilidade.
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CULTURA

Fome, 
Carolina 
de Jesus Texto: Fabiana Damásio

Carolina Maria de Jesus. | Foto: Reprodução



Observatório Brasileiro de Hábitos Alimentares - OBHA

35

Dentre os livros que me acompanham, um em especial, tem estado mais 
presente em tempos de Covid-19. O título é “Quarto de Despejo: diário de 
uma favelada”, de autoria de Carolina Maria de Jesus. Decidir sobre que 
livro quero ler, em um dado momento evidencia o que me inquieta. Estas 
inquietações se avizinham e afundam-se no meu silêncio. As biografias e 
os diários,  pois prenunciam a alma de outrem para além da natureza de 
escrita. O Quarto de Despejo foi morar na minha cabeceira, desde quando 
fui a Moçambique, em 2017, trabalhar no campo da saúde e segurança 
alimentar, em zonas de grande pobreza, vulnerabilidade e fome. Carolina, 
em sua narrativa, me contou o dia a dia de uma família que mora na favela, 
como vivem as pessoas e a sua luta incessante para garantir o ganha-pão. 
Com o dinheiro que recebia da venda de papelão, compravam exclusiva-
mente a comida básica para matar a sua fome e a dos seus três filhos. 
Sabão ou acessórios de cozinha, viram supérfluos quando se tem fome. 
Em cada dia do seu diário, aparece não só a sua luta, mas o sentimento 
vivo e sofrido de alguém que levanta todos os dias, em busca de alimento, 
para garantir a sobrevivência. A fome protagoniza o horror que dói nas pessoas incessantemente. A comida que 
se apresenta como possível sustentar a condição de sobrevida, sem dar a quem tem fome o direito de fazer nada 
além disso. 

A fome sequestra do ser humano a condição de viver. Por outro lado, a fome de palavras de Carolina, garantia 
lucidez em meio à adversidade. Palavras que foram reveladoras de um cotidiano, em que define a favela como o 
quarto das surpresas, onde "os favelados comem quando arranjam o que comer", como disse ela. Da década de 
50, Carolina, enuncia o tempo pretérito que perdura em pleno século 21. Na década de 80, a sociedade foi alertada 
por Betinho, quando disse que quem tem fome tem pressa. Hoje, diante de uma grave pandemia, que também afe-
ta duramente o Brasil, novamente o fantasma da fome que sempre seguiu persistente, aparece na luz do dia das 
desigualdades sociais. De modo frequente, os jornais publicam notícias que os impactos da Covid, tendem a ser 
maiores entre os mais vulneráveis. 

O Brasil tem alta densidade populacional e, segundo os dados apresentados em 2018 pela Organização das 
Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), 5,2 milhões de brasileiros passam fome.  A Covid-19, vem 
desvelando a fome presente no país em dois sentidos: a já existente, e que se faz visível, seja nas favelas, seja 
entre moradores de rua, e a que se manifesta entre os que trabalham, para garantir o prato de todo dia, e que 
neste momento estão sem condições de realizar suas atividades, e que não tinham reservas para seguir comendo 
e garantindo sua sobrevivência. Numa linha histórica da fome, todas as políticas estruturadas em maior ou menor 
grau, a depender da vontade política e dos planos de governo, ainda não foram suficientes para sanar uma das 
mais pungentes formas de violação da dignidade humana. Carolina, com a sua narrativa contundente, enuncia a 
dor de quem não tem o que comer, e traduz com afinco o que hoje a Covid-19 evidencia: a fome no século 21, 
revela as desigualdades sociais incrustadas nas formas de organização social, cristalizadas ao longo da história. 
Hoje, o isolamento tem sido a condição essencial para evitar a contaminação, e nos convoca a sustentar o direito 
à saúde para cada cidadão e a diminuir mortes pelo Covid-19. E não pode ser para o pobre um ato de despejo. O 
exercício de garantia de equidade e justiça social, é de responsabilidade de um coletivo de uma sociedade, que 
precisa fazer emergir de modo genuíno, o exercício da solidariedade como lição de empatia e condição necessária 
de sobrevivência. Acabar com a fome, é um antecedente para sustentar a vida com dignidade, principalmente em 
tempos de pandemia, e seguir com os demais cuidados à saúde. Como disse Carolina: "A comida no estômago é 
como combustível nas máquinas. (...) Comecei a sorrir como se estivesse vendo um lindo espetáculo. E haverá 
espetáculo mais lindo que comer?"
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Um jardim que tem apenas uma espécie de flor,
não é um jardim.

Ele só tem um aroma.
O que torna um jardim bonito

é a variedade de plantas.
A vida sem a pluralidade,

ela fenece...ela fica triste...
A vida morre...

(Miguel Jorge - Tata Endy)

Introdução

S
e uma planta não pode viver de acordo com o seu modo de ser, então ela morre; o mesmo 
acontece com todos os seres humanos e não-humanos. Quando nós, povos Guarani, não po-
demos viver de acordo com o ñanderekó, nosso modo de ser, a vida fica triste, a vida mingua, 
a vida morre.

As florestas, as caatingas, os cerrados, as pradarias... são também jardins a nos ensinar a bele-
za dos saberes profundos e diversos dos povos originários, que desde tempos imemoriais insistem 
em replantar vidas – dos seres humanos e não-humanos, visíveis e invisíveis – enraizando saberes, 
aprendendo a paciência das pedras com a profundidade das raízes.

Pensar desde os povos indígenas, aqueles que guardam nos alimentos o enraizamento de suas 
culturas, o respeito profundo pelo sagrado, é um convite ao olhar atencioso, amplo e distinto das no-
ções ocidentais sobre segurança e soberania alimentar. 

Pensar o alimento desde os povos originários é, antes de tudo, uma atitude de insurgência e rebel-
dia, de mulheres e homens e crianças e avós que carregam sobre seus ombros o peso maior de uma 
luta contra a exploração, contra os apagamentos, contra o assassinato das memórias e a imposição do 
discurso monológico de um poder que não reconhece outro que não seja o eco de seu próprio pensar. 
Vítimas anônimas que pagam o preço de existir, que insistem e resistem ao domínio das indústrias do 
veneno, mas que sofrem na própria pele os efeitos do colonialismo, que segue avançando sobre o solo 
sagrado da Mãe Terra. 

Pensar o alimento desde os povos indígenas é percebê-lo fonte que nutre o corpo e fortalece o 
espírito; é convidar para o partilhar generoso de mundos em que caibam muitos mundos, que abrigam 
um sem fim de vidas nas quais diferentes, iguais, múltiplos e complexos seres, de sagrada “natureza” 
e “alma”, habitam em desafio de coabitar, de coexistir, de conviver, de bem viver.

É pensar o alimento produzido nos nossos territórios, demarcados e autônomos, um alimento livre 
de sangue de genocídio, agrotóxico ou transgenia, uma semente que carrega consigo as memórias de 
muitos mundos.
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Os povos originários sustentam o que resta da 
diversidade do planeta. E o fazem enfrentando a 
reprodução ampliada do grande capital mundial e 
toda sorte de ataques dele decorrentes – reduzin-
do toda diversidade natural a “recursos naturais” 
e os seres humanos a “recursos humanos”. Supe-
rando e removendo, a qualquer preço, todo tipo 
de “obstáculos e barreiras” físicas, naturais, cultu-
rais - que possam interferir no trato de toda biodi-
versidade como único “espaço econômico” global 
do capital (Ver a este respeito: IBERÊ, 2015).

Os sistemas diversos de produção de alimen-
tos estão ameaçados e, com eles, os conheci-
mentos locais, os modos de fazer, ser e viver – os 
saberes milenares dos povos originários. 

Para termos uma ideia, o Relatório da FAO 
(2019) aponta que 75% da diversidade genética 
de plantas foi perdida desde 1900. Das 250.000 
a 300.000 espécies de plantas comestíveis co-
nhecidas, apenas 150 a 200 são utilizadas pela 
espécie humana e, apenas 3 - arroz, milho e tri-
go - contribuem, com aproximadamente 60% das 
calorias e proteínas obtidas das plantas por seres 
humanos. Atualmente, 75% dos alimentos mun-
diais são gerados de apenas 12 plantas e 5 espé-
cies de animais, e apenas 9 respondem por 66% 
da produção agrícola total.

Este é o ponto que nos toca e nos inquieta, 
neste momento em que o mundo enfrenta, uma 
vez mais, a reedição de uma crise econômica, so-
cial, política e cultural, das estruturas do Capital, 
aliada à uma crise sanitária decorrente da Pande-
mia da Covid-19. 

Nestes dias em que é mais fácil pensar na 
aniquilação total da humanidade do que imaginar 
uma ruptura com uma sociedade manifestamen-
te injusta e destrutiva, sociedade que se mostrou 
incapaz de sanar os problemas que ela mesmo 
criou, parece mais fácil imaginar o fim do mundo 
que o fim do Capital.

De um lado, a Mãe Terra se decolonializa para 
que nós, povos originários, contracolonizemos. 
Se é verdade que poucos dias foram necessários 
para vermos germinar e florescer a solidarieda-
de, a busca por autonomia, em vários lugares 
do mundo, mesmo onde os julgávamos extintos, 
para vermos ressurgir valores ancestrais, redes-
cobrirmos o prazer de estarmos juntos, respirar-
mos um ar mais puro, apreciarmos o caminhar 
dos animais, o voo sem vestígios de um passa-
rinho no céu, para as águas recobrarem parte de 
sua limpidez original – também é verdade que 
poucos dias foram necessários para que vísse-
mos avançar sobre muitos de nossos territórios o 
garimpo; a grilagem de terras; as invasões cons-
tantes para extração de madeiras e outras rique-
zas; as queimadas; a pressão dos ruralistas para 
estender seus domínios; o aumento do uso osten-
sivo de agrotóxicos – que cada vez, mais e mais, 
são legalizados por um desgoverno que age na 
contramão dos direitos já conquistados, criando 
(por sucessivos decretos e projetos de lei) uma 
legislação claramente anti-indígena. 

Como se isso não bastasse, não há qualquer 
plano de contenção da pandemia voltado para os 
povos indígenas que, por meio de suas próprias 
organizações, têm procurado se proteger à reve-
lia das ações abusivas de um Estado descarada-
mente ligado aos interesses do mercado finan-
ceiro, da bancada ruralista, do agronegócio e das 
religiões neopentecostais. 

Em um país, cuja desigualdade social é a 
maior do mundo, os povos indígenas seguem 
sofrendo o avanço do deus capital e sua carga 
brutal de atrocidades: a pata do boi avança sem 
descanso, a fumaça continua a sufocar, o desma-
tamento, entre agosto de 2019 e março de 2020, 
mais que dobrou. No primeiro trimestre deste 
ano, cresceu 30% em relação ao ano anterior: 
796 km² devastados. O preço do ouro dispara 
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na Bolsa e as invasões em territórios indígenas 
atingem níveis absurdos. A fome segue matando 
8.500 crianças por dia, embora a vacina exista, 
e se chame comida. “Cada ano detonam, silen-
ciosamente, sem estrépito algum, três bombas de 
Hiroshima sobre estes povos que têm o costume 
de sofrer com os dentes apertados” (GALEANO, 
1999, p. 7), são cada vez mais secretas as ma-
tanças oriundas da miséria induzida: morre-se de 
fome e também pelas enfermidades democráticas 
de doenças curáveis.

Contra os viveres coletivos, contra os univer-
sos que se desdobram, o Colonialismo cria de-
sertos. Em seu espaço árido, na acumulação de 
seus tempos desiguais, as desigualdades se acu-
mulam, as contradições se acirram.

A indústria do agrotóxico – indústria da morte 
– segue seu ataque à alimentação e à saúde de 
todas e todos nós, contribuindo com o avanço de 
números cada vez mais assustadores de doen-
ças provocadas pelos venenos injetados e pulve-
rizados nos alimentos que são postos às nossas 
mesas.

O Brasil possui a maior concentração fundiária 
do mundo. Segundo Relatório da OXFAM (2019), 
menos de 1% das propriedades agrícolas detém 
quase metade da área rural brasileira. Dados do 
Atlas da Terra Brasil 2015, feito pelo CNPq/USP 
mostram que 175,9 milhões de hectares são im-
produtivos no Brasil. (FARAH, 2015). 

De acordo com o Censo Agropecuário do 
IBGE (2017), o latifúndio cresceu 47,5%. A área 
ocupada pelos 2.000 maiores latifúndios no país 
é igual a 4 milhões de propriedades rurais. 

Isso tem significado a diminuição de morado-
res no campo, a estrangeirização das terras no 
país, a expulsão dos povos originários de seus 
territórios ancestrais, conflitos, assassinatos e 
massacres. E uma insegurança alimentar cres-
cente, marcada pelo avanço de “comidas”, “não-

-alimentos” cada vez mais e mais altamente pro-
cessados

No Brasil, o total de terras sob suspeita de se-
rem griladas são mais de 100 milhões de hecta-
res, quatro vezes a área do estado de São Paulo.

Este cenário está diretamente ligado ao avan-
ço do agronegócio sobre os espaços, terras e 
territórios indígenas no país. Sobretudo quando a 
política oficial segue privilegiando este setor – em 
detrimento dos povos ancestrais. É o que se pode 
perceber, por exemplo, nas palavras do respon-
sável pela reforma agrária no país, o Secretário 
Especial de Assuntos Fundiários, Luiz Antonio 
Nabhan Garcia: “Hoje, o maior latifundiário do 
país é o índio”, diz aquele que, sozinho, detém 
o poder de mais de 200 milhões de hectares de 
“Pátria Amada” (ANGELO, 2019).

Devemos dar razão a Fernando Baéz (2010, 
p.297) quando afirma que “qualquer decisão do 
que se deve recordar é uma forma dominada de 
saber o que se deve esquecer”. São vários os mo-
dos de identificar que fazem desaparecer.

E o que se silencia quando se impõe esque-
cimento?

Silencia-se o que se tornou evidente no último 
Censo (IBGE, 2010) sobre os povos indígenas (e 
isso já faz uma década). Somos, no Brasíl, 896,9 
mil indígenas dos quais, 379,9 mil simplesmente 
não possuímos território e, grande maioria, es-
tamos espalhados pelas periferias das cidades, 
desassistidos de quaisquer políticas públicas por 
parte do Estado, que reconhece como indígenas 
apenas aqueles que estão em territórios demar-
cados.

Outros 517 mil indígenas estão distribuídos 
em 1.239 terras indígenas. Deste total, apenas 
401 são demarcadas, 306 estão em alguma das 
etapas de demarcação, 65 sequer são reconhe-
cidas como de ocupação tradicional e, pasmem, 
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530 estão ainda sem nenhuma providência por 
parte do Estado para dar início à sua demarcação 
(CIMI, 2020). 

Somos 305 Povos Indígenas com mais de 270 
línguas e ocupamos apenas 12,5% de todo terri-
tório nacional. Para efeito de comparação: menos 
de 1% dos grandes latifundiários ocupam mais de 
50% das terras produtivas deste país. No Mato 
Grosso do Sul, por exemplo, são 38 etnias com 9 
povos não-contatados e ocupam, todos eles, ape-
nas 0,2% do território daquele estado.

Essa indústria do agrotóxico, mensageira de 
morte, segue cada dia mais forte como política 
prioritária do desgoverno federal, implacável no 
ataque a qualquer forma de cultivo e alimentação 
que tenha como princípio a saúde da Terra e das 
populações. 

O agronegócio transformou o Brasil na lixeira 
tóxica do mundo. 20% de todo agrotóxico comer-
cializado mundialmente tem seu destino certo no 
solo e nas águas do país, o que corresponde a 
1,48 bilhão de litros de pesticidas vendidos. 

Isso significa que cada brasileiro consome, em 
média, 7,6 litros de agrotóxicos por ano. De 2008 
a 2017, por exemplo, a soma de óbitos devido aos 
efeitos tóxicos, envenenamento por agrotóxico ou 
exposição ambiental, autointoxicação intencional, 
entre outros fatores, chegou a 7.267 casos (SU-
DRÉ, 2020). 

Segundo o último balanço divulgado pelo Mi-
nistério da Saúde (e já faz algum tempo), de 2007 
a 2015 foram registrados mais de 84 mil casos de 
intoxicação por agrotóxicos (ABRASCO, 2019). 
Mais terrível ainda é que, segundo a Organização 
Mundial da Saúde (OMS), a subnotificação dos 
casos de intoxicação por agrotóxicos é da ordem 

de 1 para 50, ou seja, para cada caso notifica-
do, há 50 não notificados (DOSSIÊ ABRASCO, 
2015). 

Não bastasse tudo isso, existem ainda os agro-
tóxicos ilegais, os quais não entram nos cálculos: 
um Relatório do Instituto de Desenvolvimento 
Econômico e Social das Fronteiras (IDESF) apon-
ta que 20% dos agrotóxicos vendidos no país são 
de origem ilegal. Já a Federação das Indústrias 
do Estado de São Paulo (FIESP) estima que o 
número chegue a 24% (GIMENES, 2020).

Em 2019, o governo Bolsonaro atingiu recorde 
histórico de liberação de agrotóxicos: das quase 
475 novas substâncias aprovadas, 52 são consi-
deradas altamente tóxicas e 110 extremamente 
tóxicas1. Dos produtos liberados, 34% são proibi-
dos na União Europeia.

Durante a Pandemia da Covid-19, o desgo-
verno federal dá prosseguimento às suas políti-
cas de morte: mais 118 agrotóxicos foram aprova-
dos, graças à Medida Provisória 926 e ao Decreto 
10.282, ambos de 20 de março, por serem con-
siderados “atividades essenciais” durante a Pan-
demia. 

Estudos produzidos pela Associação Brasilei-
ra de Saúde Coletiva (ABRASCO), por pesqui-
sadores da Fiocruz e da Universidade Federal 
Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) revelam que 
o valor que o desgoverno federal e os estados 
deixam de arrecadar com a isenção fiscal dos 
pesticidas é equivalente a quase quatro vezes 
o orçamento total previsto para o Ministério 
do Meio Ambiente neste ano (R$ 2,7 bilhões), 
e mais que o dobro do que o SUS gastou em 
2017 para tratar pacientes com câncer (R$ 4,7 
bilhões).

1 FONTE:  Diário Oficial da União. Classificação feita pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa)
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Neste ponto, é importante salientarmos que, quem de fato põe alimento à mesa do brasileiro são 
os pequenos agricultores. 70% dos alimentos no Brasil são produzidos por pequenos agricultores. 
São eles responsáveis por 70% dos empregos no campo e constituem 84% dos estabelecimentos 
rurais.

A despeito de tudo isso, em 2020 os investimentos para o Agronegócio são da ordem de R$ 
225,59 bilhões, ao passo que para a agricultura familiar, por meio do Pronaf, são apenas R$ 31,22 
bilhões. Como se vê, o relacionamento do Estado brasileiro com o alimento de seus cidadãos é um 
relacionamento agrotóxico. 

Em um país cuja concentração fun-
diária é a maior do mundo, o direito à 
cultura alimentar dos povos indígenas 
passa diretamente pelo reconheci-
mento e luta por nossos territórios. 
Atacar a diversidade de sementes que 
secularmente domesticamos e culti-
vamos também constitui etnocídio, não 
apenas de nossas histórias, de nossas 
memórias, de nossas culturas, mas de 
toda humanidade.

Importante acrescentar, que o Brasil 
tem mais de 83 mil km de rios poluídos, como 
aponta a Agência Nacional de Abastecimento – 
ANA (RESK, 2019). 31 milhões de brasileiros não 
têm água encanada em casa. 11,5 milhões mo-
ram em casas com mais de 3 pessoas por quarto. 
5,8 milhões não têm banheiro. 87% dos rios do 
país estão contaminados. 7,6 milhões de pes-
soas não possuem moradia2, e 7,9 milhões 
de moradia não possuem pessoas (IBGE, 
2015). Não há água potável em nenhuma 
comunidade indígena. 

Para estas pessoas, as recomen-
dações de isolamento social e de 
cumprimento de outros protoco-
los recomendados pela Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS), 

2 FONTE:  Valor Econômico, 3 de maio de 2018
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como lavar as mãos com frequência, não fazem 
muito sentido.

Como pensar, nesse contexto, a alimentação 
na perspectiva dos povos indígenas? 

O alimento reflete as formas de ser, fazer e 
sentir da sociedade que lhe deu origem. Refle-
te as relações da sociedade que o produziu. No 
trato com o alimento, há algo que ainda não foi 
capturado pelo pensamento colonial, há algo que 
escapa a qualquer apropriação, a qualquer cap-
tação apropriadora, pois isso significaria o fim de 
um tipo de relação que encerra no alimento as 
contradições do próprio colonialismo.

Um tipo de relação que separou o fazer, do 
feitio e de seu fazedor, que separou o alimento de 
todas as relações que o envolvem e o constituem, 
como a relação com o sagrado, com os ritos, com 
narrativas ancestrais que consagram saberes que 
se manifestam nos planos visíveis e invisíveis.  

O alimento então, para nós, povos indígenas, 
não é apenas o que se come pela boca. Como 
tudo que vibra e pulsa, o alimento guarda em si 
uma complexidade de fatores, carrega memórias, 
ancestralidades, vidas em plenitude.

Podemos começar falando de como milenar-
mente ocupamos nossos territórios, cultivamos 
nossas sementes, desvendamos seus mistérios, 
propriedades, usos. Cada semente carrega uni-
versos de histórias, que muitas vezes têm seu 
brotar em sonhos e visões. Nesse âmbito, cons-
truímos nossos saberes sobre sua natureza, o 
ambiente e o tempo propício para plantarmos, 
cultivarmos, colhermos, e então as transformar-
mos em alimentos para nossos corpos, mentes e 
espíritos. 

Nossos ancestrais nos ensinaram que perten-
cemos, em igualdade, às terras, às águas e a to-
das as formas de vida que são fundamentais para 
nosso estar, para nosso caminhar neste planeta.  
Por isso, perpetuamos ritos diversos no trato com 
todas as fontes de alimento. Isso afeta e define as 
formas como lidamos com a vida, em sua multipli-
cidade e pluralidade.

Por isso, é alimento o que a boca come, o que 
a pele absorve, o que o nariz inala. Os ritos são 

alimentos, os rezos são alimentos, o que vem do 
sopro dos nossos pajés são alimentos. Os ali-
mentos fortalecem e curam nossos corpos, men-
tes e espíritos. 

Quando uma criança nasce, ela precisa ter 
seu corpo alimentado e protegido com tintura de 
jenipapo. Em tempos de doenças e pandemias, 
esse jenipapo volta aos nossos corpos, assegu-
rando nossa proteção. Ele também está presente 
nos momentos de festejarmos a vida, lutarmos 
por nossos territórios e chorarmos nossos mortos. 
Além disso, pode ser transformado em bebida. 

Por isso sabemos que, para que todos esses 
usos permaneçam, o jenipapo precisa existir, para 
que se converta em pintura e arte, em alimento 
que adentra e perpassa vários planos, para além 
do que nossos olhos podem ver. 

Por isso, guardamos respeito e acumulamos 
sabedorias sobre os alimentos e seus ritos: o tem-
po de plantar, as rezas para consagrar, os cantos, 
as danças, a forma como ingerimos, os encan-
tados que convocamos, porque os alimentos são 
nossos parentes, porque neles habitam as pala-
vras-alma, palavras que se desdobram, palavras 
primordiais. O que nos alimenta nos constitui, 
passa a fazer parte de nós, a viver em nós, a nos 
habitar. 

Cada alimento tem seus guardiões. Por isso, 
pedimos licença, por isso reverenciamos e agra-
decemos. Nessas relações, os alimentos ensinam 
sua pedagogia. Um dos princípios é a partilha, a 
comunhão. Outros, são os seus usos, ritos e ri-
tuais, o que se pode comer, quem pode, quando, 
como, onde e porquê.

 Os alimentos compõem as dietas individuais 
ou coletivas. Nos tempos primeiros, quando um 
Guarani era enterrado, com ele se colocavam al-
gumas frutas para lhe servirem de alimento em 
seu outro caminhar.

Há ritos que exigem o consumo de um único 
alimento, há ritos que exigem a abstenção de al-
guns alimentos, e tudo tem um sentido, para que 
tudo esteja em harmonia com ciclos de regene-
ração permanentes, continuamente renovados e 
fortalecidos.
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Para que isso se concretize, é fundamental a existência de águas limpas,  ar puro, florestas em 
toda sua diversidade e riqueza, em pé, para que tudo que envolve cada ser vivo que compõe esse 
universo (plantas, ervas, frutos e flores, aves, peixes...) continue existindo. Sem isso, nossas formas 
de ser e viver são afetadas, muitas vezes sem reparação. 

 Quando se perde um alimento, quando uma única semente se perde, perde sua vitalidade ori-
ginal ou deixa de brotar – isso significa uma ruptura com formas de viver que perderam também as 
condições primeiras de existir, é um universo que deixa de existir.  

Há uma rede de relações muito complexas e profundas que penetram vários mundos, visíveis, 
mas também mundos outros que só são vistos por alguns. É fundamental falar que o alimento que 
alimenta o corpo é fruto de narrativas que vão se entranhando em vários mundos, construindo e 
fazendo germinar, nascer e fortalecer universos e suas sabedorias, ininterruptamente. E, nisso, as 
culturas originárias do mundo inteiro se irmanam. 

Por isso, caminhando seguimos insistindo e replantando a vida, mesmo que o latifúndio, mesmo 
que a soja, mesmo que a pata do boi, mesmo que o garimpo, mesmo que o poder que manda sem 
obedecer.

...Um dia levaram perfumes, temperos e seivas.
Em outro levaram as sementes.
Dia desses levaram brilhantes.

Depois, ou antes animais e aves coloridos.
Não satisfeitos, agora levam as árvores inteiras,

só desgalham para aparecer verde só o selo.
Só não levam os jardineiros, que sem temperos,

sem árvores e sem ouro,
empatam nas periferias das cidades e da floresta,

insistindo e replantando as flores.
(Jones Dari Göettert – Lugares, Jeitos e Sujeitos)

Sigamos, então, irmanados aos Povos Originários – que abrem às nossas tragédias os caminhos 
do Arandu, que insistem e lutam semeando sementes de rebeldia e liberdade em nosso caminhar 
sobre a ywy mba’e megua, terra enferma, terra das coisas que definham.

Essas são minhas palavras. Caminham com meus ancestrais. E eu falei. Solidariedade e gratidão 
a quem pode ouvir.

Aguyjévetê!
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Tatiana Coura Oliveira 
e 

Monise Viana Abranches

O convite para este diálogo surge a partir do manuscrito 
(In)Segurança alimentar no contexto da pandemia por 
SARS-CoV-2 publicado nos Cadernos de Saúde Pública em 
25 de março deste ano, período inicial da crise na saúde 
no Brasil. O texto convida para a reflexão da dimensão 
sanitária, pouco discutida, mas que compõe o conceito 
de segurança alimentar e nutricional.

Tendo em vista a relevância da temática, questões não 
apresentadas no artigo encontraram aqui espaço para 
maior detalhamento. Ressaltamos que o campo da 
segurança alimentar e nutricional é vasto. Ele conta 
com admiráveis trabalhos realizados por profissionais 
em diferentes frentes de atuação. Essa entrevista é uma 
pequena contribuição. 
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A Pandemia de COVID-19 apresenta impac-
tos distintos entre os países e, no Brasil, 
é possível observar que as desigualdades 
proporcionam efeitos mais graves em po-
pulações em condição de vulnerabilidade, 
dentre as quais mudanças substanciais no 
acesso, aquisição, escolha e preparo dos 
alimentos e, em muitos casos, a escassez 
de alimentos nos domicílios e o aumento 
da fome. Neste sentido, quais são os prin-
cipais desafios que estão colocados neste 
cenário?

A resposta não é simples, mas está ancora-
da na dissolução das desigualdades entra-
nhadas na sociedade brasileira. A pandemia 
só agrava situações críticas já instaladas. 
Segundo a Síntese de Indicadores Sociais, 
publicada pelo IBGE, em 2019 éramos 13,5 
milhões de brasileiros vivendo em pobreza 
absoluta. Vejamos, por exemplo, a oferta da 
alimentação escolar, cujos recursos são pro-
venientes do Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento da Educação, e que nesse momento 
de pandemia foi suspensa. A refeição ofereci-
da nas escolas é, por vezes, uma das princi-
pais fontes de alimentos seguros que muitas 
crianças  recebem diariamente, senão a úni-
ca. Segundo a FAO, atualmente programas 
como esse beneficiam 85 milhões de crian-
ças na América Latina e no Caribe. A funda-
ção ABRINQ publicou o relatório “Cenário 
da Infância e Adolescência no Brasil (2019)” 
cujos dados obtidos em 2017 apontavam 20 
milhões (47,8%) de crianças e adolescentes 
de 0 a 14 anos em condição domiciliar de bai-
xa renda, considerando as grandes regiões 
do Brasil. Anteriormente à pandemia, o va-
lor repassado pela União a estados e muni-
cípios por dia letivo para cada aluno variava 
de acordo com a etapa e a modalidade de 
ensino; sendo, por exemplo, R$ 0,36 para o 
ensino fundamental e médio, R$ 0,53 para a 
pré-escola e R$ 1,07 para creches. Para mi-

nimizar a suspensão da alimentação esco-
lar, Minas Gerais lançou o “bolsa-merenda” 
visando distribuir 50 reais/mês para 385 mil 
alunos durantes 4 meses, estratégia similar 
a de São Paulo onde o “merenda em casa” 
pretende fornecer R$55,00/mês para 700 mil 
alunos da rede pública estadual, consideran-
do como beneficiários aqueles cadastrados 
no bolsa família ou em situação de extrema 
pobreza. Os escolares compõem um, dentre 
outros grupos em situação de vulnerabilidade 
social no país, nem sempre visíveis às políti-
cas públicas. 

Os desafios são muitos e profundos porque 
há um “gap” entre a proposição de ações que 
minimizem a insegurança alimentar e sua 
efetiva implementação. Ainda hoje há relatos 
do não recebimento dos benefícios por parte 

Tatiana Coura Oliveira | foto: arquivo pessoal
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da população desde a deflagração da crise 
de saúde, no entanto já se passaram quase 
dois meses. De modo geral estes desafios 
consistem em:

1º elaborar estratégias não somente para 
populações assistidas anteriormente à pan-
demia, mas também ampliá-las para aqueles 
que até então havia sido negado o direito à 
cidadania;

2º  operacionalizá-las de forma mais eficien-
te: identificar quem precisa e fazer com que 
os auxílios cheguem rapidamente. 

3º e considerar que tais estratégias precisam 
ser compatíveis ao tamanho do problema. 
 

Quais seriam os possíveis caminhos para 
minimizar esses efeitos durante e após a 
Pandemia?

A única alternativa viável é a união de esfor-
ços entre governo, sociedade civil, ONGs e a 
iniciativa privada em nível nacional e interna-
cional. Uma vez estabelecido, o alinhamen-
to deve perdurar durante a pandemia e para 
além dela, tendo em vista que a crise sanitária 
precede outras crises de cunho social e eco-
nômico. Infelizmente o não engajamento de 
qualquer uma das partes gera fragilidades na 
implementação das ações de enfrentamento. 
Na atual conjuntura, temos acompanhado o 
drama da transferência de renda básica por 
meio do Auxílio Emergencial no valor de R$ 
600,00 concedido pelo governo federal. Salta 
aos olhos a demora na liberação do recurso, 
bem como o número de pessoas à margem 
do sistema que sequer conseguiram se ca-
dastrar. Pessoas se aglomeraram nas portas 
de agências da receita federal durante os 
dias que se seguiram ao anúncio da conces-
são do Auxílio para regularizarem o cadastro 

de pessoa física. Existem outras tantas sem 
acesso ao sistema eletrônico de cadastro do 
benefício; ou ainda que apresentam dificul-
dades para manusear o recurso tecnológico 
necessário. O tempo não pára, a contração 
do mercado de trabalho impacta diretamente 
o número de desempregados, o que agrava a 
situação de recessão econômica. Tendo em 
vista o senso de urgência, municípios com 
políticas de segurança alimentar e nutricio-
nal, implementadas anteriormente à crise sa-
nitária, demonstram mais preparo para lidar 
com a escassez de financiamento das ações, 
mesmo na ausência de coordenação federal 
e, por vezes, estadual. A integralidade e a 
intersetorialidade do planejamento e execu-
ção das políticas públicas permitem priorizar 
ações com garantia de orçamento. 

Nesse ínterim, a sociedade civil e Organiza-
ções Não Governamentais têm se articulado 
para o enfrentamento da fome e da propaga-
ção da COVID-19. A ONG Ação da Cidada-
nia, por exemplo, entregou, em parceria com 
o Movimento Bem Maior, 40 toneladas de ali-
mentos não perecíveis, material de higieniza-
ção e 1,2 mil máscaras, para representantes 
de 40 entidades cadastradas no estado do 
Rio de Janeiro, beneficiando 4 mil famílias. 
Considerando o resto do país, foram forne-
cidas 80 toneladas de alimentos. Também 
a Central Única das Favelas tem distribuído 
cestas básicas, álcool gel e sabonetes. Pre-
sente em 24 estados, conta com a colabora-
ção de voluntários e empresas, que juntos já 
entregaram 600 toneladas de alimentos. Par-
te do setor privado têm realizado doações fi-
nanceiras a fundos ligados ao Sistema Único 
de Saúde para a compra de equipamentos, 
suprimentos hospitalares e testes rápidos, 
todavia a distribuição desses recursos nem 
sempre alcança regiões mais necessitadas.

Se por um lado há iniciativas que buscam 



48

Observatório Brasileiro de Hábitos Alimentares - OBHA

garantir a oferta de alimentos, por outro urge 
questionar: Como garantir a ingestão de ali-
mentos de forma segura, do ponto de vista hi-
gienicossanitário, em locais onde o acesso a 
água encanada é incipiente e o esgoto corre 
a céu aberto? Em 2018, no Brasil, a média de 
atendimento total com rede de abastecimento 
de água foi de 83,6%, já o atendimento total 
com rede de esgotos foi de apenas 53,2%, 
conforme publicação do Sistema Nacional de 
Informações sobre Saneamento. A importân-
cia da infraestrutura sanitária é evidenciada 
diante de estudos que sugerem a contami-
nação fecal-oral  como uma possível rota de 
transmissão da COVID-19.

Na pós-pandemia o planejamento precisará 
se voltar para o coletivo. Pensar o indivíduo 
de forma isolada não caberá na nova “norma-
lidade” que há de se estabelecer. Ela é potên-
cia para transformação. Compete a nós, en-
quanto sociedade, aceitarmos este convite e 
nos apropriarmos da nossa responsabilidade 
quanto à construção de uma sociedade mais 
justa e solidária; redução da pobreza, da mar-
ginalização e das desigualdades sociais. Não 
será possível falar em saúde se não reconhe-
cermos a necessidade do acesso à água po-
tável, do esgotamento sanitário, do trabalho 
regulado por normas que não escravizam, da 
alimentação boa, limpa e justa e da educação 
libertadora.

Se, por um lado, sabemos que ações arti-
culadas e em rede são fundamentais para 
fortalecer a promoção de uma alimenta-
ção adequada e saudável para a popu-
lação brasileira, por outro, assistimos à 
desarticulação e ao enfraquecimento de 
instâncias importantes, como por exem-
plo a extinção do CONSEA. Diante disso, 
quais são as iniciativas do governo e da 

sociedade civil organizada que você con-
sidera que podem combater a inseguran-
ça alimentar e nutricional no contexto da 
Pandemia?

O avanço do SARS-CoV-2 no Brasil eviden-
ciou a arquitetura de um Estado regido pela 
lógica de mercado e, ao mesmo tempo, de-
monstrou a importância de instituições de 
saúde, como o SUS, e de ensino, como as 
Universidades públicas tão fragilizadas. Ape-
sar de escrito há 20 anos, o texto de Paulo 
Evaristo Arns adentra o momento atual e, por 
isso, ajudou a delinear uma linha de pensa-
mento na construção de uma resposta para 
esta pergunta, a qual repousa em um campo 
de disputas ideológicas. Ele traz uma profun-
da, importante e atemporal reflexão: “ninguém 
deveria considerar-se dispensado de dar sua 
contribuição, sobretudo quando é possível 
transformar a crise em tentativas de solução 
ou ao menos em união de forças para a nova 
fase da História”. Há algum tempo a lógica 
mercantil tem influenciado a condução da po-
lítica brasileira, situação agravada no atual 
contexto neoliberal. A extinção do CONSEA é 
um claro exemplo que se traduz nas palavras 
de Arns (2000) como uma tentativa do Estado 
de destruir a si mesmo. Sim, destruir partes 
de si, eliminando espaços institucionais que 
são de controle e participação social na for-
mulação, monitoramento e avaliação de po-
líticas públicas; no caso do CONSEA, de se-
gurança alimentar e nutricional, com vistas a 
promover a realização progressiva do Direito 
Humano à Alimentação Adequada. 

É nesse contexto que se ressalta o papel da 
sociedade civil organizada na retomada do 
debate qualificado, técnico e sobretudo po-
lítico; e que se considere não somente os 
interesses de grupos historicamente privile-
giados, mas também a realidade daqueles 
invisibilizados, dando voz aos excluídos. O 
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cenário é tão complexo que enquanto parcela 
da população é assolada pela fome, estima-
-se que o setor agrícola baterá recordes de 
produtividade em 2020, assim questiona-se: 
a produtividade de quem aumentou? para 
quem será destinada? Não desqualificando 
a importância das ações emergenciais como 
a arrecadação/doação de gêneros alimen-
tícios, porque quem tem fome tem pressa, 
como afirmava Betinho à frente da Ação da 
Cidadania, a insegurança alimentar é resul-
tado de uma profunda desestruturação so-
cioeconômica, mantida por uma mentalidade 
social opressiva, egoísta, desigual e que es-
craviza. O Brasil tem um histórico de políticas 
públicas importantes, mas que precisam ser 
aprimoradas para o combate à pobreza. Os 
Programas que as constituem têm se mos-
trado necessários para assegurar o acesso 
à alimentação, mas precisam ser reforçados 
e suas interlocuções garantidas. O planeja-
mento das ações de combate da insegurança 
alimentar e nutricional deve ser dar em todos 
os níveis, envolvendo os atores sociais para a 
elaboração e o exercício de políticas públicas 
que promovam a conscientização e a trans-
formação da realidade.

A situação de emergência sanitária impos-
ta pela Pandemia de COVID-19, trouxe um 
impacto direto na vida cotidiana das pes-
soas, a partir do isolamento social e domi-
ciliar e das condições de trabalho e empre-
go, bem como na produção, distribuição, 
comercialização e preparo dos alimentos. 
Isso nos remete a uma reflexão sobre os 
sistemas alimentares vigentes atualmen-
te? Falem um pouco sobre isso.

A partir da declaração de transmissão comu-
nitária do novo coronavírus e das orientações 
de isolamento social pairou sobre uma par-
cela da população (que detém capital eco-

nômico) o medo de desabastecimento. Re-
portagens e vídeos divulgados nos meios de 
comunicação evidenciaram uma corrida aos 
supermercados. As cenas iam na contramão 
das recomendações sanitárias, mostravam 
pessoas se aglomerando nestes espaços, 
correndo risco de se contaminarem. As dispu-
tas por alimentos fez com que estabelecimen-
tos limitassem a aquisição de determinados 
produtos porque havia, para alguns, a inten-
ção de estocar comida. Entretanto, a crise de 
abastecimento nas cidades não se efetivou 
até o momento. 

A preocupação em encher os armários de 
produtos industrializados é razoável do ponto 
de vista da perecibilidade, atende também a 
orientação de evitar sair de casa, mas des-
considera os benefícios do consumo de ali-



mentos frescos. Se por um lado, os super-
mercados se mantiveram em funcionamento, 
por outro, alguns estados e municípios não 
se atentaram para os espaços alternativos 
de comercialização de alimentos in natura ou 
minimamente processados, ou, de maneira 
inadvertida, suspenderam as atividades das 
feiras realizadas em espaço abertos. Isso re-
vela o valor que atribuímos, enquanto socie-
dade, aos produtos industrializados, que tem 
na monocultura a base do processo produti-
vo, em detrimento ao que é cultivado pelos 
pequenos agricultores.

O sistema alimentar dominante está falhando 
em termos de preservação do meio ambiente, 
promoção da saúde, geração de emprego e 
renda, em suma, da vida humana. É dicotômi-
co tomar consciência das perdas geradas no 
processo de produção agroindustrial e saber 
que todos os dias 821 milhões de pessoas no 
mundo passam fome. A FAO estima que cer-
ca de 6% das perdas de alimentos mundiais 
estejam na América Latina e no Caribe. Em 
alguns países, elas seriam suficientes para 
alimentar as pessoas que não tem o que co-
mer. Segundo a Organização, o desperdício 
acontece em todas as fases: produção (28%), 

mercado e distribuição (17%), manejo e ar-
mazenamento (22%), processamento (6%); 
bem como por consumidores (28%). 

Ainda, existe um fator complicador que é 
quando os custos da produção são superio-
res às receitas advindas da comercialização, 
situação onde os alimentos sequer são co-
lhidos. A face mais perversa do desperdício 
tem se apresentado agora na pandemia, mo-
mento em que a alta produtividade e a baixa 
nas vendas promovem o desequilíbrio entre 
o que é colhido e não comercializado, sen-
do este montante descartado. Essa situação 
vem acontecendo em regiões produtoras de 
verduras, legumes e frutas do interior de São 
Paulo e no Espírito Santo, por exemplo.

Diante disso, numa situação como a que 
estamos vivenciando, é importante voltar o 
olhar para a agricultura familiar, que possibi-
lita o abastecimento local tendo em vista que 
é melhor distribuída geograficamente, produz 
alimentos diversificados, ocupa mais de 80% 
dos trabalhadores rurais e faz uso de práticas 
mais sustentáveis. Essa forma de produzir fo-
menta redes alimentares alternativas: feiras 
livres, delivery de cestas de hortifruti, peque-

O avanço do SARS-CoV-2 no Brasil evidenciou 
a arquitetura de um Estado regido pela lógica 
de mercado e, ao mesmo tempo, demonstrou a 
importância de instituições de saúde, como o 
SUS, e de ensino, como as Universidades públicas 
tão fragilizadas

"

"
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nas lojas de produtos artesanais, venda di-
reta ao consumidor na propriedade ou ainda 
institucional e comunidades que sustentam 
a agricultura (CSA). Essas redes propiciam 
ainda, intercâmbio social entre produtores e 
clientes; fazem emergir talentos desconheci-
dos que se cristalizam na identidade territo-
rial,  favorecem, por meio de circuitos curtos, 
a comercialização de variedades não con-
vencionais e a apropriação de informações 
referentes à origem, ao fazer e à quem faz, 
dimensões não alcançadas pela alimentação 
industrializada. O fortalecimento das redes al-
ternativas de alimentos promove, por meio da 
geração de emprego e renda, a manutenção 
dos jovens na zona rural, bem como a redu-
ção do desperdício, comum no sistema pro-
dutivo convencional. Fazer coexistir a agri-
cultura tradicional e modelos alternativos de 
cultivo é o grande desafio da nossa geração 
para viabilizar a soberania alimentar.

Como você vê os efeitos desta pande-
mia na segurança alimentar e nutricional 
no Brasil e no Mundo? “O que estamos 
aprendendo com este momento?” 

No Brasil, independentemente da classe so-
cial, os efeitos da pandemia se fizeram presen-
tes entre as pessoas, mas são devastadores 
para aqueles em situação de vulnerabilidade. 
Outras crises orbitam a sanitária vivenciada 
no país, estando elas especialmente nas di-
mensões econômica e social. A previsão de 
queda do Produto Interno Bruto ancora o au-
mento das demissões e, com isso, a preocu-
pação de muitas famílias de que a comida 
acabe antes que haja dinheiro para comprar 
mais. O descompasso das medidas condu-
zidas pelas diferentes esferas de governo, 
associado a carência de equipes médicas e 
a falta de recursos, em muitos lugares, tem 
produzido a elevação do número de mortes, 

que somado em todo o país já é superior ao 
contabilizado onde a doença inicialmente se 
manifestou. 

Em maior ou menor grau em outros países 
o novo coronavírus tem produzido cicatrizes 
físicas e emocionais. Diante desse cenário, 
precisamos nos repensar enquanto socieda-
de, na nossa forma de produzir e de consumir. 
A pandemia pisou no freio do modo de viver 
no planeta. De maneira geral, desacelerou o 
ritmo da vida humana, da produção em mas-
sa e do consumo pelo consumo. Para alguns, 
ela é um convite para recomeçar, nos coloca 
em outro caminho e uma nova realidade há 
de ser lapidada. No entanto, o princípio da 
inércia, explicado por uma das leis da física, 
nos ajuda a entender que os corpos tendem a 
resistir a mudanças de velocidade. Para mui-
tos essa resistência é expressa pela negação 
da doença e tentativa de volta à normalidade 
anterior à disseminação do vírus, a qual não 
existe mais. Toma-se como exemplo o com-
portamento das pessoas que compareceram 
à reinauguração de um shopping na cidade 
de Blumenau, episódio que ocupou as man-
chetes dos jornais. A flexibilização das ativi-
dades do comércio, considerada precoce por 
especialistas da saúde, promoveu aumento 
do número de casos da COVID-19 no muni-
cípio. 

O comportamento humano é complexo e so-
fre pressões “invisíveis” do sistema econômi-
co, que é dinâmico e se reinventa, sendo o 
capital a força geradora do poder de compra 
e da divisão da sociedade em classes. A pan-
demia tem ampliado as desigualdades so-
ciais e não temos certeza se a sensibilidade 
da sociedade civil e o cuidado assistencial, 
sobretudo quanto à alimentação, será man-
tido. Há sinais de desgaste dessa relação, 
uma vez que não se sustenta em médio e lon-
go prazos. Compartilhamos com Ada Colau, 
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prefeita de Barcelona e ativista social catalã, 
a perspectiva de que não há culpados pela 
existência do vírus, mas todos somos respon-
sáveis pelas atitudes tomadas para respon-
der à tríplice crise. A cooperação em alguns 
aspectos, será a chave para sairmos dela 
melhor do que quando entramos. A união de 
forças precisa acontecer em nível nacional e 
entre os países, considerando a necessida-
de de financiamento de pesquisas em saúde, 
para o desenvolvimento de vacina e medica-
mentos; de garantia do acesso a alimentação 
saudável para todos e de valorização dos 
trabalhadores envolvidos no enfrentamen-
to da COVID-19, por vezes invisíveis. Para 
transpor esse momento será necessário um 
alinhamento entre os atores governamentais 
que operam a gestão financeira do país, das 
classes média e trabalhadora e do empresa-
riado, para que ninguém seja abandonado na 
crise. 

Os valores liberais, presentes em nossa so-
ciedade, podem dialogar com o espírito cola-
borativo, mais precisamente com a ideia do 
bem comum e de ações comunitárias como 
ensina a reflexão ética e política de Aristóte-
les. Enquanto professoras universitárias te-
mos investido nossas horas de trabalho na 
produção de material educativo para a comu-
nidade, tendo em vista os cuidados necessá-
rios na alimentação coletiva; elaboração de 
projetos e manuscritos científicos que bus-
cam compreender o impacto da pandemia no 
setor de alimentos e que instigam o debate 
com nossos pares sobre o problema do aces-
so à alimentação. Como pessoas, apoiamos 
redes alimentares alternativas, movimentos 
que atendem famílias em situação de vulnera-
bilidade e procuramos adquirir produtos feitos 
por pequenos empreendedores. O que mais 
juntos podemos fazer? O invisível, presente 
no Brasil profundo, está com prato vazio...

Os valores 
liberais, 
presentes em 
nossa sociedade, 
podem dialogar 
com o espírito 
colaborativo, mais 
precisamente com 
a ideia do bem 
comum e de ações 
comunitárias 
como ensina a 
reflexão ética 
e política de 
Aristóteles

"

"
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E
ntre 1918-1919, uma severa pandemia atingiu 
a humanidade, causada pela virulência do vírus 
Influenza A, do subtipo H1N1, propagou-se rapi-
damente entre os países e continentes1. 

Embora se desconheça sua origem geográfica e tenha 
sido denominada de “espanhola”, provavelmente pelo fato 
de muitas das informações a respeito da doença terem sido 
veiculadas pela imprensa da Espanha, país que se manteve 
neutro durante a Primeira Guerra Mundial (1914-1918), não 
censurando seus jornais quanto às notícias sobre a epide-
mia, como ocorria nos países em guerra, o primeiro caso 
observado foi nos Estados Unidos em março de 1918, no 
Texas, e uma semana depois, em Nova Iorque2.

No Brasil, inicialmente a doença foi acompanhada à dis-
tância pelos jornais e a população não demonstrava muita 
preocupação, por considerar que devido a distância entre 
os continentes não se propagaria no território nacional. No 
entanto, a partir de setembro de 1918 a gripe chegou no país 

CULTURA

Fragmentos da gripe 
espanhola em versos e 

poesias
Erica Ell - Denise Oliveira e Silva - Juliana Ubarana - Danielle Cabrini

trazida por navios que aportaram em portos do Nordeste, 
como o inglês Demerara, que esteve em Recife e Salvador 
naquele mês de setembro. Em pouco tempo a doença atin-
giu várias cidades nordestinas e no final de outubro já atingia 
quase todas as grandes cidades do país, como Rio de Janei-
ro e São Paulo2. 

Considerada a maior epidemia da história, estima-se 
que ao passo que a Primeira Guerra Mundial, matou em tor-
no de 8 milhões de pessoas, a gripe espanhola foi fatal para 
mais de 20 milhões de seres humanos em todo o mundo. 
Nada matou tanto em tão pouco tempo. No Brasil, apesar de 
registros imprecisos, estimou-se mais de 35 mil mortes em 
todo o país, no período pandêmico1.

Essa epidemia mudou drasticamente o dia-a-dia das 
pessoa e as instruções e medidas de combate eram muito 
similares às estratégias adotadas hoje para o enfrentamento 
da pandemia do coronavírus.

No entanto, apesar dos novos conhecimentos científi-
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co-tecnológicos, do monitoramento internacional para tentar 
isolar doentes e possíveis focos de contaminação, e das 
pesquisas para a fabricação de uma vacina que são funda-
mentais para ajudar no controle do coronavírus atualmente, 
ainda esbarramos em muitos dos dilemas políticos, econô-
micos, sociais e de saúde de 1918. Naquela época a luta 
contra a doença necessitava de médicos, remédios, muita 
comida e, também, de informação e limpeza, principalmente 
nas populações pobres2. Poesias e versos ajudavam na con-
textualização dos problemas, como a do poeta paulistano 
Miguel Meira, de novembro de 1918, trazendo orientações 
sobre a necessidade do cuidado, das condições sociais e 
de saúde1:

Baratear a vida, eis a primeira
Medida, que ao Governo já propuz...

Obrigar a lavar-se a quem não queira,
No Brás, no Cambuci, na Lapa e Luz!...
Dá fome a Gripe, é filha e da sujeira,

Transmite-se no escarro e pelo pús...
Evitar dar a mão! Desta maneira

É que o mal se propaga e reproduz!
Alimentado o corpo e bem lavado,
A casa varridinha, onde se mora,
Juro! Não haverá um só gripado!...

Sem isso, todo o povo a perna estica,
E com Pão a cada hora,

– Salvo São Paulo inteiro sem botica!...

(Jornal do Commercio, 8/11/1918, p. 6)

As ações governamentais da época eram voltadas aos 
cuidados aos doentes e socorrer os familiares dos gripados 
mais pobres, por meio de postos de socorro e hospitais 
provisórios, e os profissionais da área de saúde atuaram in-
tensamente em todo o país. Entre os leigos a solidariedade 
cresceu na mesma proporção que aumentou o número de 
enfermos e mortos devido à doença. O agravamento das má 
condições sociais e da fome que assolava a população, na 
época, contou muito com o espírito de solidariedade entre as 
pessoas, que ajudavam a angariar e a distribuir remédios e 
alimentos; prestar auxílio aos gripados e seus familiares; e 
fazer donativos às entidades (como a Cruz Vermelha Brasi-
leira), que organizaram socorro aos doentes2.

Atualmente em meio a uma Pandemia, a tragédia é que 
ainda a melhor maneira de sermos solidários uns com os 
outros é isolarmo-nos uns dos outros e nem sequer nos to-
carmos. Não serão possíveis outras? Indaga Boa Ventura 
Santos4.
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